
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados Acionistas, Clientes e Investidores,
Atendendo aos dispositivos legais, estatutários e à regulamentação do mercado de valores mobiliários, a administração da Brasil 
Brokers Participações S.A. vem submeter à apreciação de V.Sas. o relatório da administração e demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010.
O ano de 2010 foi muito positivo para a Companhia, tanto com relação ao nosso desempenho operacional e financeiro como 
quanto à evolução em nosso processo de consolidação e padronização de processos das empresas que constituem a Brasil 
Brokers.
Ao longo de 2010 finalizamos o desenvolvimento do sistema único de vendas para imóveis de lançamentos em nossas empresas 
e também da nova plataforma do website da Companhia. O sistema de vendas encontra-se implantado na maioria de nossas 
subsidiárias, sendo que o processo final de roll out será concluído ao longo do primeiro trimestre de 2011. A plataforma de 
vendas pela internet também encontra-se em operação na quase totalidade de nossas subsidiárias, restando apenas algumas 
empresas que irão concluir sua implementação no início de 2011. Esperamos que a implantação e utilização dessas novas 
ferramentas tragam mais produtividade e eficiência para o processo de vendas da Brasil Brokers, com a captura de sinergias em 
função da padronização de nossas operações.
Nesse ano realizamos o fechamento do 1º Programa de Reconhecimento da Força de Vendas com base nos resultados de 2009 
e demos continuidade na preparação de nosso modelo de desenvolvimento da força de vendas, dando continuidade ao programa 
ao longo de 2010. Assim, em 2011, estaremos prontos para reconhecer os resultados de nossas equipes em 2010, mantendo as 
equipes motivadas e comprometidas com a busca de nossas metas de performance.
Também implantamos em 2010 nossas operações do Centro de Serviços Compartilhados Nacional, centralizando na Matriz 
todos os processos financeiros (faturamento, contas a pagar, tesouraria, contabilidade e folha de pagamento) e alguns serviços 
administrativos até então prestados nas subsidiárias, que trarão ganhos de custos e aumento no nível de controle.
Em agosto de 2010, exercemos nossa opção de compra de 14,5% na Abyara Brokers, aumentando nossa participação para 
80% da empresa a partir desta data, seguindo com nossa estratégia de consolidação de nossa posição de mercado na região 
metropolitana de São Paulo.

Em outubro de 2010, firmamos parceria com o HSBC para oferta de crédito imobiliário, com direito de exclusividade ao 
referido banco para análise e oferta a nossos clientes no mercado secundário. A parceria foi formalizada em 14 de outubro 
de 2010 e terminará em 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogada por mais cinco anos. Em virtude desta parceria, 
receberemos comissões sobre o valor financiado na aquisição de imóveis, exclusivamente no mercado secundário. Com essa 
parceria, acreditamos que nossa operação ganhará em rentabilidade, estimulando a expansão do segmento de imóveis usados, 
considerado estratégico na sustentabilidade de nosso negócio no longo prazo. Nossa parceria se tornará totalmente operacional 
a partir do primeiro trimestre de 2011. 
Ao longo de 2010 investimos mais de R$ 8,0 milhões na abertura de novas lojas, dando prosseguimento ao nosso plano de 
expansão e consolidação do mercado secundário que consideramos fundamental para a Companhia. Além disso, investimos 
mais R$ 8,0 milhões na reformulação de lojas existentes, aquisição de equipamentos de informática e softwares relacionados à 
manutenção do nível de eficiência de nossas operações.
Ainda neste ano, concluímos nosso projeto de estudo de branding e de arquitetura de marcas da Companhia e pretendemos 
implementá-lo até o final do 1º semestre de 2011.
No exercício de 2010 as vendas contratadas da companhia atingiram R$ 16 bilhões correspondendo à venda de 68.128 
unidades, representando um crescimento de 40% nas vendas e de 20% no número de unidades quando comparados com o ano 
de 2009. O crescimento exclusivamente no mercado primário (lançamentos) foi de 42% ano contra ano, com um valor de vendas 
de R$13,2 bilhões. Em termos de vendas no mercado primário por região, a companhia apresentou crescimento em todos os 
mercados regionais, com destaque para o Rio de Janeiro que apresentou um aumento de vendas de 52% quando comparada 
com o ano anterior. O crescimento no mercado de São Paulo foi de 37% e nas demais regiões o aumento no volume de vendas 
foi de 45% quando comparados a 2009. Esses crescimentos refletem o excelente desempenho do mercado imobiliário em todas 
as regiões do país. 
Na análise das vendas por segmento de renda no mercado primário, apresentamos um equilíbrio na participação das vendas 
de imóveis quando comparado ao ano anterior. Além disso, 84% das unidades vendidas nesse ano foram nos segmentos com 
valor até R$ 350 mil, representando um forte posicionamento nos segmentos de médio padrão e econômico, que apresentam 

um grande potencial de crescimento futuro.
Mantivemos nossa estratégia de expansão as operações no mercado secundário que apresentou um crescimento de vendas de 
24% quando comparado ao ano anterior, atingindo um valor de R$ 2,3 bilhões neste ano. Destacamos também o crescimento de 
63% das vendas no mercado secundário em São Paulo, principal foco de nossa estratégia de crescimento.
Como conseqüência do desempenho das vendas em 2010, nossa receita líquida foi de R$ 335,6 milhões, representando um 
crescimento de 35% quando comparada ao ano anterior.
Os resultados financeiros da Companhia também apresentaram melhoras quando comparados a 2009. O LAJIDA ajustado no 
período foi de R$ 128,5 milhões, correspondendo a um aumento de 44% com relação ao resultado de 2009, representando uma 
margem LAJIDA ajustada de 38%. O lucro líquido ajustado alcançou o valor de R$ 80 milhões nesse ano, equivalente a um 
crescimento de 49% com relação ao ano anterior.
A Companhia encerrou o exercício com uma posição de caixa e aplicações financeiras no montante de R$ 90,7 milhões e sem 
endividamento junto a instituições financeiras.
De acordo com a instrução CVM no 381, de 14 de janeiro de 2003, informamos que a Companhia não contraiu outros serviços 
junto ao auditor independente responsável pelo exame das demonstrações financeiras que não sejam relativos a trabalhos de 
auditoria.
Em observância à disposição do inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria da Companhia declara que reviu, 
discutiu e concorda com as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010 e com o 
parecer emitido pela Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S sobre as respectivas demonstrações.
A companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme Cláusula Compromissária constante 
do seu Estatuto Social.
Aproveitamos para agradecer pela confiança depositada em nossa administração a frente da companhia, e continuamos com 
nosso foco na geração de valor para nossos acionistas.

Sérgio Newlands Freire
Diretor-Presidente

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2010, 2009 e 01 de janeiro de 2009
(Em milhares de Reais)

Demonstrações Das Mutações Do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 E 2009
(Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

A T I V O              
  Notas Controladora Consolidado
    31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado

Ativo Circulante:
  caixa, equivalentes de caixa e 
aplicação financeira 5  21.566  18.761  37.299  90.746  70.964  53.081 

  Contas a receber de clientes 6  –    –    –    87.140  57.377  47.503 

  Adiantamentos a fornecedores –  –    –    –    171  271  410 

  Impostos a recuperar –  5.562  4.365  3.958  11.049  5.807  5.527 

  Dividendos a receber 13  10.074  43.939  –    –    –    –   

  Despesas Antecipadas –  138  29  3  2.360  1.442  1.373 

  Outros créditos –  678  964  17  8.425  4.430  2.549 

Total do ativo circulante:  38.018  68.058  41.277  199.891  140.291  110.443 

Ativo não Circulante:

  Realizável a longo prazo

  Contas a receber de clientes 6  –    –    –    1.457  2.971  1.895 
  Resultado de participação 
desproporcional –  –    –    –    9  2.324  –   

  Terrenos disponíveis para venda 7  –    –    –    2.217  3.729  65.418 

  Partes relacionadas 13  10.672  6.537  5.587  603  254  408 

  Adiantamento para futuro aumento

   de capital 13  11.219  1.761  5.668  –    –   –

  Outros créditos  1.296  216  56  2.476  326  235 

  23.187  8.514  11.311  6.762  9.604  67.956 

  Investimentos em controladas 8  147.970  66.284  112.735  –    –    –   

  Imobilizado 9  2.617  3.049  2.927  40.309  31.059  25.711 

  Intangivel:

  Ágio na aquisição de investimentos 8  284.824  290.065  239.248  284.824  290.065  239.248 

 Outros 10  2.659  2.815  1.489  4.344  4.073  2.491 

 438.070  362.213  356.399  329.477  325.197  267.450 

Total do ativo não circulante:  461.257  370.727  367.710  336.239  334.801  335.406 

Total do ativo  499.275  438.785  408.987  536.130  475.092  445.849 

P A S S I V O E PATRIMÔNIO LÍQUIDO            
  Notas Controladora Consolidado
    31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Passivo Circulante:
  Empréstimos e financiamentos 11  –    –    –    39  106  10.581 
  Fornecedores  –  427  729  1.879  6.327  5.166  5.349 
  Salários provisões e contribuições 
sociais –  3.347  1.863  872  9.789  11.337  7.184 
  Impostos e contribuições a recolher 12  145  123  244  18.279  12.065  7.169 
Receitas a Apropriar 15  9.000  –    –    10.009  636  187 
  Dividendos a pagar –  17.292  10.674  3.873  17.811  10.927  3.873 
  Contas a pagar – aquisição de 
empresas 13  –    5.107  18.529  –    5.107  18.529 
  Empréstimos e outras valores a pagar
  com partes relacionadas 13  475  500  4.654  405  563  596 
  Usufruto de resultados 13  –    –    –    554  760  1.645 
  Outras contas a pagar –  22  645  511  5.879  4.618  4.032 
Total do passivo circulante  30.708  19.641  30.562  69.092  51.285  59.145 
Passivo não Circulante:
  Empréstimos e financiamentos 11  –    –    –    –    13  136 
  Provisão para contingências 16  –    –    –    2.261  2.419  2.556 
  Impostos e contribuições diferidas 12 – – –  12.330  9.350  7.225 
  Impostos parcelados 12  –    –    –    –    148  346 
  Contas a pagar – aquisição de 
empresas 13  –    –    5.425  –    –    5.425 
  Provisão para perdas em 
investimentos 8  17.937  7.512  3.022  –    –    –   
  Outras contas a pagar –  –    –    –    822  243  927 
Transações com acionistas não 
controladores 3 – 22.731 25.604 – 22.731 25.604
Total do passivo não circulante  17.937 30.243  34.051  15.413  34.904 42.219 
Patrimônio líquido:
  Capital social 17  344.359  344.359  333.859  344.359  344.359  333.859 
  Reserva de capital –  42.992  25.542  25.542  42.992  25.542  25.542 
  Reserva legal –  6.701  3.061  815  6.701  3.061  815 
  Reserva de lucros –  84.826  43.631  11.620  84.826  43.631  11.620 
  Ações em tesouraria –  (2.644)  (2.088)  (1.858)  (2.644)  (2.088)  (1.858)
  Ajuste de avaliação patrimonial 3  (25.604) (25.604) (25.604)  (25.604) (25.604) (25.604)
Patrimônio líquido dos 
controladores:  450.630 388.901 344.374  450.630 388.901 344.374
  Participação dos acionistas não 
controladores  –    –    –    995  2  111 
Total do patrimônio líquido  450.630 388.901 344.374  451.625 388.903 344.374
Total do passivo e patrimônio 
líquido  499.275  438.785  408.987  536.130  475.092  445.849 

  Controladora Consolidado
  Notas 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Receita de serviços –  –    –    374.564  281.851 
Descontos e abatimentos –  –    –    (6.329)  (10.701)
Impostos incidentes –  –    –    (32.645)  (21.809)
Receita líquida  –    –    335.590  249.341 
Custo dos serviços prestados  –    –    (14.818)  (13.678)
Resultado bruto  –    –    320.772  235.663 
Custos e Despesas e receitas operacionais:
       Despesas administrativas –  (21.535)  (14.994)  (180.018)  (136.059)
       Honorários de diretoria –  (1.652)  (1.656)  (18.680)  (17.913)
       Depreciações e amortizações –  (1.288)  (889)  (9.490)  (8.971)
       Despesas financeiras –  (15)  (1.579)  (1.473)  (3.000)
       Receitas financeiras –  3.092  3.000  8.080  5.736 
       Outras receitas (despesas) operacionais –  412  (23)  (464)  (539)
       Equivalência Patrimonial 8  93.780  61.068 –  –   

 72.794  44.927  (202.045)  (160.746)
Resultado operacional antes das provisões 
tributárias  72.794  44.927  118.727  74.917 
Provisão para imposto de renda 14  –    –    (30.825)  (21.635)
Provisão para contribuição social 14  –    –    (11.299)  (7.961)
Lucro líquido do exercício  72.794  44.927  76.603  45.321 
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores  72.794  44.927  72.794  44.927 
Lucro líquido atribuído aos sócios não controladores  –    –    3.809  394 
Lucro líquido por ação– em Reais  0,43571  0,27211  0,43571  0,27211 
Quantidade de Ações (em circulação) 167.071 165.107

    Reserva de capital Reserva de lucros    

  Capital social Reserva de ágio
Ações em 
tesouraria Reseva legal

Reseva de retenção 
de lucros

Lucros ou prejuízos 
acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Total patrimônio 
líquido dos 

controladores
Acionistas não 
controladores

Total patrimônio 
líquido consolidado

 Saldos em 31 de Dezembro de 2008  333.859  25.542  (1.858)  815  11.620  –    –    369.978  –    369.978 
 Ajuste de adoção as novas práticas – – – – – –  (25.604)  (25.604)  111  (25.493)
 Saldos em 01/01/2009  333.859  25.542  (1.858)  815  11.620  –    (25.604)  344.374  111  344.485 
 Aumento de capital com emissão de Ações  10.500  –    –    –    –    –   –  10.500  –    10.500 
 Recompra de ações  –    –    (230)  –    –    –   –  (230)  –    (230)
 Lucro do exercício  –    –    –    –    44.927 –  44.927  394  45.321 
 Destinação do lucro:  –    –   
      Constituição da reserva legal  –    –    –    2.246  –    (2.246) –  –    –   
      Distribuição de dividendos  –    –    –    –    –    –   –  –    (503)  (503)
      Dividendos propostos  –    –    –   –  –    (10.670) –  (10.670)  (10.670)
      Constituição de reserva investimentos  –    –    –   –  32.011  (32.011) –  –    –    –   
 Saldos em 31 de Dezembro de 2009  344.359  25.542  (2.088)  3.061  43.631  –    (25.604)  388.901  2  388.903 
 Retorno de ações para tesouraria  –    –    (1.884)  –    –    –   –  (1.884)  –    (1.884)
 Ganho na alienações de ações em tesouraria  –    17.450  1.328  –    –    –   –  18.778  –    18.778 
 Lucro do período  –    –    –    –    –    72.794 –  72.794  3.809  76.603 
 Destinação do lucro:  –    –   
      Constituição da reserva legal  –    –    –    3.640  –    (3.640) –  –    –    –   
      Dividendos propostos  –    –    –    –    –    (17.289) –  (17.289)  –    (17.289)
      Distribuição de dividendos  –    –    –    –    –    (10.670) –  (10.670)  (2.816)  (13.486)
      Constituição de reserva investimentos  –    –    –    –    41.195  (41.195) –  –    –    –   
 Saldos em 31 de dezembro de 2010  344.359  42.992  (2.644)  6.701  84.826  –    (25.604)  450.630  995  451.625 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Informações sobre o Grupo
A Brasil Brokers Participações S.A. (“Brasil Brokers ou Companhia”) tem como objetivo a participação em empresas que atuem 
no mercado de intermediação e consultoria imobiliária.
Em 30 de setembro de 2010, a Companhia, por meio de suas controladas, está presente nos Estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Minas Gerais, Bahia, Goiás, Amazonas, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Norte e 
Distrito Federal, além de atuar em outros Estados por meio de sua controlada Primaz Empreendimentos Imobiliários S.A. Os 
serviços de intermediação imobiliária abrangem a venda de edifícios, unidades residenciais, loteamentos, condomínios de 
casas, shopping centers, conjuntos comerciais, flats e hotéis.
Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indi-
cado de outro modo. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, a Companhia efetuou transação envolvendo combinações de negócios 
conforme divulgado na Nota 2.4.
A emissão destas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pelo Conselho de Administração em 18 de março 
de 2011.
2. Políticas Contábeis
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas e pronunciamentos emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacionais de con-
tabilidade emitidas pelo IASB. Essas políticas vem sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia compreendem as demonstrações financeiras da Brasil Brokers e de 
suas controladas, conforme indicadas na Nota 4, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010. 
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
(“International Financial Reporting Accounting – IFRS”) emitidas pelo”International Accounting Standards Board - IASB” e as 
interpretações do Comitê de Interpretações das Normas Internacionais de Contabilidade (“International Financial Reporting 
Interpretations Committee - IFRIC”) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificados como 
Consolidado.
As demonstrações financeiras individuais da Conotroladora foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as polí-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras individuais apresentam a avaliação dos investimentos em controladas, controladas em conjunto e 
coligadas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigente. Dessa forma, essas demons-
trações financeiras individuais não são consideradas como estando em conformidade com as IFR’s, que exigem a avaliação 
desses investimentos nas demonstrações separadas da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo.
As principais diferenças entre as práticas contábeis adotadas anteriormente no Brasil e o CPC’s/IFRS, incluindo as reconcilia-
ções do patrimônio líquido e do resultado do exercício, estão descritos na Nota 3.
2.2. Base de apresentação
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estima-
tivas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado, recuperabilidade nas operações das investidas, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para crédito de liquidação duvidosa, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demons-
trações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.
2.3. Ativos Financeiros
Ativos financeiros são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, inves-
timentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda, ou derivativos classificados como instrumentos 
de hedge eficazes, conforme a situação. O Grupo determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por 
meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
Os ativos financeiros do Grupo incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes e 
outras contas a receber de clientes.
A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado
a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins, sendo que a Companhia considera equivalente de caixa, conforme a descrição do CPC 03, uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor, sendo que estão representadas por aplicações financeiras em fundos DI, Certificados de Depósito 
Bancário, e operações compromissadas (operações com compromisso de recompra), e são resgatáveis em prazo inferior a 90 
dias da data das respectivas operações.
b) Aplicações financeiras
As aplicações financeiras devem ser classificadas nas seguintes categorias: títulos mantidos até o vencimento, títulos disponí-
veis para venda e títulos para negociação ao valor justo reconhecido com contrapartida no resultado (títulos para negociação). 
A classificação depende do propósito para o qual o investimento foi adquirido. Quando o propósito da aquisição do investimento 
é a aplicação de recursos para obter ganhos de curto prazo, estes são classificados como títulos para negociação; quando a 
intenção é efetuar aplicação de recursos para manter as aplicações até o vencimento, estes são classificados como títulos 
mantidos até o vencimento, desde que a Administração tenha a intenção e possua condições financeiras de manter a aplicação 
financeira até seu vencimento. Quando a intenção, no momento de efetuar a aplicação, não é nenhuma das anteriores, tais 
aplicações são classificadas como títulos disponíveis para venda.
Quando aplicável, os custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro são adicionados ao mon-
tante originalmente reconhecido, exceto pelos títulos para negociação, os quais são registrados pelo valor justo com contra-
partida no resultado.
As aplicações financeiras da Companhia são mantidas até o vencimento e são mensuradas pelo custo amortizado acrescido 
por juros, correção monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, incorridos até a data das 
Demonstrações Financeiras Consolidadas. A abertura dessas aplicações por tipo de classificação está apresentada na Nota 5.
Empréstimos e recebíveis
c) Contas a receber de clientes
São apresentadas pelo valor nominal dos títulos e sujeitas ao ajuste a valor presente (AVP), quando relevante. É constituída 
provisão para créditos com liquidação duvidosa, cujo cálculo é baseado em estimativas suficiente para cobrir possíveis perdas 
na realização das contas a receber, considerando o histórico de recebimento a situação de cada cliente e as respectivas 
garantias oferecidas. 
2.4. Combinação de negócios - a partir de 1º de janeiro de 2009
De acordo com o CPC 15 - Combinação de negócios, estas operações são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O 
custo de uma aquisição é mensurado pela soma da prestação transferida, avaliada com base no valor justo na data da aqui-
sição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente 
deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos 
líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa quando 
incorridos.
Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiri-
dos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos 
ativos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado.
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. 
Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, inde-
pendentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades.
2.5. Investimentos
Os investimentos em sociedades controladas são registrados pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com esse 

método, a participação da Companhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido das controladas, após a aquisição, 
em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período ou em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de ca-
pital ou de ajustes de exercícios anteriores, exceção feita para as alterações introduzidas pelas Leis n°s 11.638/07 e 11.941/09, 
é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. Os movimentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra 
o custo do investimento. Quando a participação da Companhia nas perdas das controladas for igual ou ultrapassar o valor do 
investimento, a Companhia reconhece perdas adicionais registrando a provisão para “passivo a descoberto”.
O custo de aquisição de uma sociedade controlada é mensurado pelo valor dos ativos cedidos ou passivos assumidos na data 
da aquisição. O montante do custo de aquisição que ultrapassa o valor contábil dos ativos líquidos da controlada adquirida é 
registrado como ágio.
2.6. Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na nota 
explicativa nº 9, que levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
2.7. Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormen-
te, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
Os ágios gerados nas aquisições de investimentos ocorridas até 31 de dezembro de 2008, que têm como fundamento econômi-
co a rentabilidade futura, foram amortizados pelo método linear até aquela data. A partir de 1º de janeiro de 2009 não são mais 
amortizados sendo submetidos ao teste anual de avaliação do valor recuperável (Nota 10).
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são 
identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os ativos 
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém são submetidos a teste anual de redução do valor recuperável.
2.8. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no 
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
a) Imposto de renda e contribuição social – corrente
São calculados com base nas alíquotas vigentes de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido (CSLL). 
A controladora e algumas empresas do grupo que optaram pelo regime de lucro real que considera a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade. Portanto, as adições ao lucro contábil de 
despesas temporárias não dedutíveis ou exclusões de receitas temporárias não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente, gerando créditos ou débitos tributários diferidos conforme Nota 14.
Conforme facultado pela legislação tributária, certas subsidiárias que tiveram receita bruta anual do exercício imediatamente 
anterior inferior a R$ 48.000 optaram pelo regime de lucro presumido. A provisão para imposto de renda é constituída trimestral-
mente, à alíquota de 15%, acrescido o adicional de 10% (sobre a parcela que exceder R$ 60 do lucro presumido por trimestre), 
aplicada sobre a base de 32% das receitas de prestação de serviços.
A CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre a base de 32% das receitas de prestação de serviços. As receitas financeiras e 
demais receitas são tributadas integralmente de acordo com as alíquotas vigentes de IRPJ e CSLL.
b) Impostos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social são diferidos em decorrência das diferenças temporárias apuradas entre o regime 
de caixa adotado fiscalmente e o regime de competência contábil e são registrados no não circulante, conforme projeção de 
sua realização. 
As antecipações e os valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante, de acordo com a previsão de 
sua realização.
2.9. Participação nos lucros de empregados e administradores
A Companhia e suas controladas possuem planos de benefícios a funcionários, na forma de participação nos lucros e planos 
de bônus e, quando aplicável, encontra-se reconhecido em resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. A provisão 
e pagamento de bônus é baseado em meta de resultados anuais, devidamente aprovados pelo Conselho de Administração 
da Companhia.
Adicionalmente, os Estatutos Sociais da Companhia e suas controladas estabelecem a distribuição de lucros para adminis-
tradores.
2.10. Apuração do resultado
O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A 
receita com prestação de serviços é reconhecida quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável sendo reconhecida 
no mesmo período que o serviço foi efetivamente prestado. 
2.11. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próxi-
mos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.12. Lucro por ação
O lucro por ação é calculado considerando-se o número de ações em circulação na data de encerramento do exercício.
2.13. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na preparação das demonstrações contábeis são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de 
certos ativos, passivos e outras operações como: provisões para contingências, provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
imposto de renda sobre receitas corrente e diferido, classificação de curto e longo prazo, entre outros. Os resultados a serem 
apurados, quando da concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes 
dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações. A administração monitora e revisa periodicamente e tempestivamente 
estas estimativas e suas premissas.
a) Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados 
ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses 
métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 
como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam 
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
b) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jusrisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas anualmente e ajustadas para levar em conta alteração nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 
c) Avaliação do valor recuperável de ativos 
De acordo com o CPC 01 – Redução ao valor recuperável de ativos, a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos da Companhia com o objetivo de identificar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de valor recuperável de seus ativos. Caso tais evidências sejam identi-
ficadas, realiza-se um cálculo do valor recuperável do ativo e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável constitui-se 
provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido do ativo ao seu valor recuperável, quando aplicável.
As premissas utilizadas para determinação dos valores dos ativos baseiam-se na avaliação ou na indicação de que o ativo 
registrado a valor contábil excede o seu valor recuperável. Essas indicações levam em consideração a obsolescência do ativo, 
a redução significativa e inesperada de seu valor de mercado, alteração no ambiente macro econômico em que a Companhia 
atua, e flutuação das taxas de juros que possam impactar os fluxos de caixa futuros das unidades geradoras de caixa.
O principal ativo da Companhia que tem seu valor de recuperação anualmente testado no final de cada exercício social é o 
intangível com vida útil indefinida.
d) Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e 
as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas 
financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
3. Adoção inicial dos CPCs
Em todos os períodos anteriores, incluindo o ano fiscal findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia preparou suas 
demonstrações financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). As presentes demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras preparadas de acordo com o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC).
Desta forma, a Companhia preparou suas demonstrações financeiras cumprindo as normas previstas nos CPCs para os perío-
dos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2010, como descrito em suas políticas contábeis. Para as presentes demonstrações 
financeiras, o saldo de abertura considerado foi o de 1º. de janeiro de 2009, data da transição para os CPCs. Esta nota explica 
os principais ajustes efetuados pela Companhia para republicar o balanço patrimonial de abertura no BRGAAP em 1º de janeiro 
de 2009 e também para o balanço patrimonial publicado preparado de acordo com o BRGAAP para o exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2009. 
3.1. Isenções adotadas
Na preparação das demonstrações financeiras da data de transição de acordo com o CPC 43 - Adoção Inicial dos CPC´s 15 
a 40, há exceções obrigatórias e certas isenções opcionais de aplicação retrospectiva dos novos pronunciamentos contábeis.
Isenções da aplicação retrospectiva completa escolhida pela Companhia:
A Companhia adotou a isenção relativa à classificação de instrumentos financeiros: a Companhia optou por classificar e avaliar 
seus instrumentos financeiros de acordo com o CPC 38 na data de transição dos novos CPC´s. Não foram realizadas análises 
retroativas à data original de contratação dos instrumentos financeiros vigentes na data de transição. Todos os instrumentos 
financeiros contratados após a data de transição foram analisados e classificados na data de contratação das operações. 
A Companhia adotou como isenção a avaliação de ativos e passivos a valor justo de empresas adquiridas em operações de 
combinações de negócios antes de 1º de janeiro de 2009.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009. (Valores Expressos em Milhares de reais, exceto quando indicado)

Demonstrações do valor adicionado PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS em 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Em milhares de Reais)

  Controladora Consolidado
  2010 2009 2010 2009
RECEITAS
Vendas de serviços  –    –    368.235  271.150 
Outras Receitas  442  –    1.282  668 
Provisão p/ devedores duvidosos  –    –    (5.948)  (6.487)

 442  –  363.569  265.331 
INSUMOS ADQUIRIDOS
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros  (11.253)  (8.011)  (96.774)  (73.439)
Perda / Recuperação de valores ativos  –    –    (4.824)  (595)

 (11.253)  (8.011)  (101.598)  (74.034)
VALOR ADICIONADO BRUTO  (10.811)  (8.011)  261.971  191.297 
Depreciações e amortizações  (1.287)  (889)  (9.490)  (8.971)

 (1.287)  (889)  (9.490)  (8.971)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA 
EMPRESA  (12.098)  (8.900)  252.481  182.326 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
Resultado de equivalência patrimonial  93.780  61.068  –    –   
Receitas financeiras  3.092  3.000  8.080  5.736 

 96.872  64.068  8.080  5.736 
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR  84.774  55.168  260.561  188.062 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal e encargos  (9.567)  (6.420)  (74.489)  (61.664)
      Salários e encargos  (6.794)  (4.023)  (56.776)  (48.975)
      Honorários da diretoria  (1.652)  (1.656)  (6.523)  (4.803)
      FGTS  (239)  (200)  (2.799)  (2.341)
      Benefícios  (882)  (541)  (8.391)  (5.545)
Impostos, taxas e contribuições  (1.630)  (1.160)  (91.307)  (64.181)
      Federais  (1.594)  (1.091)  (74.602)  (51.210)
      Municipais  (35)  (68)  (16.429)  (12.677)
      Outros  (1)  (1)  (276)  (294)
Remuneração de capitais de terceiros  (783)  (2.661)  (18.162)  (16.896)
      Juros  –    (1.129)  (1.006)  (2.522)
      Aluguéis  (723)  (1.487)  (16.673)  (14.316)
      Outras  (60)  (45)  (483)  (58)
Remuneração de capitais próprios  (72.794)  (44.927)  (76.603)  (45.321)
      Participação dos não–controladores nos lucros retidos  –    –    (3.809)  (394)
      Dividendos propostos  (17.289)  (10.670)  (17.289)  (10.670)
      Lucros retidos / prejuízo do exercício  (55.505)  (34.257)  (55.505)  (34.257)
Total  (84.774)  (55.168)  (260.561)  (188.062)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demontrações dos fluxos de caixa 
para os EXERCÍCIOS findos em 31 de DEZEMBRO de 2010 E 2009 (Em milhares de Reais)

  Controladora Consolidado
  31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  72.794  44.927  72.794  44.927 
Ajustes para reconciliação entre lucro líquido  
e o caixa líquido gerado de atividades operaconais:   
Depreciações  590  475  8.347  6.567 
Amortizações  697  414  1.143  2.404 
Equivalência patrimonial  (103.555)  (65.558)  –  – 
Provisão para perdas em investimentos  9.775  4.490  –  – 
Provisão para perdas com créditos duvidosos  –  –  10.772  7.082 
Provisão para contingência  –  –  (158)  (137)
Ajuste a valor de mercado contas a receber  –  –  194  (297)
Ajuste a valor de mercado contas a pagar  –  1.129  –  1.129 
Lucro (prejuízo) líquido ajustado  (19.699)  (14.123)  93.092  61.675 
Variações em ativos e passivos
Contas a receber de clientes  –  –  (40.357)  (16.659)
Impostos a recuperar  (1.197)  (407)  (5.242)  (280)
Valores a receber partes relacionadas  (4.135)  (950)  (349)  154 
Outros ativos circulantes  237  (565)  (4.835)  (1.403)
Adiantamentos para futuro aumento de capital  (9.458)  (1.301)  –  – 
Outros ativos realizáveis a longo prazo  (420)  –  165  (3.331)
Fornecedores   (300)  (1.150)  1.084  (184)
Salários e encargos a pagar  1.484  1.002  (1.548)  4.153 
Impostos e contribuições a recolher  22  (121)  9.194  7.021 
Impostos e contribuições parceladas  –  –  (148)  (198)
Adiantamentos de clientes  9.000  –  9.373  449 
Valores a pagar partes relacionadas  –  (4.165)  (131)  221 
Usufruto de resultados  –  –  (206)  (885)
Outros passivos circulantes  (633)  134  1.261  586 
Outros exigívels a longo prazo  –  –  579  (684)

 (5.400)  (7.523)  (31.160)  (11.040)
Caixa líquido gerado nas atividades  (25.099)  (21.646)  61.932  50.635 
Das atividades de investimento
Recompra de ações  –  (230)  –  (230)
Terrenos disponíveis para a venda  –  –  1.012  (3.269)
Investimentos  (1.645)  (1.645)  –  – 
Recebimento de dividendos  56.575  21.823  –  – 
Ativo imobilizado  (158)  (597)  (16.864)  (11.915)
Ativo intangível  (542)  (1.740)  (1.337)  (3.986)
Ativo intangível  (Ctas pagar Aquis. Empresas)  (1.161)  (671)  (709)  11.187 
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento  53.069  16.940  (17.898)  (8.213)
Das atividades de financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos  –  –  (80)  (10.598)
Contas a Pagar Aquis. Empresas  (3.824)  (9.963)  (3.824)  (9.963)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 
com terceiros  (3.824)  (9.963)  (3.904)  (20.561)
Das atividades de financiamento com acionistas
Dos acionistas minoritários  –  –  993  (109)
Distribuição de lucros e antecipação de dividendos  (21.341)  (3.869)  (21.341)  (3.869)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 
com acionistas  (21.341)  (3.869)  (20.348)  (3.978)
Aumento (redução) das disponibilidades  2.805  (18.538)  19.782  17.883 
Caixa e equivalentes no início do período  18.761  37.299  70.964  53.081 
Caixa e equivalentes no final do período  21.566  18.761  90.746  70.964 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

–



Reconciliação do Balanço de acordo com os novos pronunciamentos contábeis
Para fins de melhor apresentação das demonstrações financeiras, a Companhia efetuou algumas reclassificações e ajustes nos 
saldos publicados referentes aos balanços de 01/01/2009 e 31/12/2009 e resultado de 2009, sem, contudo afetar a qualidade 
das informações apresentadas.

Controladora

ATIVO 31/12/2008 Ajustes 1/1/2009 31/12/2009 Ajustes
31/12/2009

Ajustado
Circulante 41.277 – 41.277 68.058 – 68.058
Total do ativo circulante 41.277 – 41.277 68.058 – 68.058

Não circulante
Realizável a longo prazo 11.311 – 11.311 8.514 – 8.514
Investimentos 112.735 – 112.735 66.284 – 66.284
Imobilizado 2.927 – 2.927 3.049 – 3.049
Intangível
Ágio na aquisição de investimentos 239.248 – 239.248 292.938 (2.873) 290.065
Outros 1.489 – 1.489 2.815 – 2.815
Total do ativo não circulante 367.710 – 367.710 373.600 (2.873) 370.727
Total do ativo 408.987 – 408.987 441.658 (2.873) 438.785

Controladora

PASSIVO 31/12/2008 Ajustes 1/1/2009 31/12/2009 Ajustes
31/12/2009

Ajustado
Circulante 30.318 – 30.318 19.518 – 19.518
Obrigações tributárias 244 – 244 123 – 123
Total do passivo circulante 30.562 30.562 19.641 – 19.641

Não circulante
Exigível de longo prazo 8.447 – 8.447 7.512 – 7.512
Contas a pagar – 25.604 25.604 – 22.731 22.731
Total do passivo não circulante 8.447 25.604 34.051 7.512 22.731 30.243

Patrimônio líquido 
Capital social 333.859 – 333.859 344.359 – 344.359
Reserva de capital 25.542 – 25.542 25.542 – 25.542
Reserva legal 815 – 815 3.061 – 3.061
Ajuste de avaliação patrimonial – (25.604) (25.604) – (25.604) (25.604)
Reserva de lucros 11.620 – 11.620 43.631 – 43.631
Ações em tesouraria (1.858) – (1.858) (2.088) – (2.088)
Total patrimônio líquido 369.978 (25.604) 344.374 414.505 (25.604) 388.901

Total do passivo 408.987 – 408.987 441.658 (2.873) 438.785
Consolidado

ATIVO 31/12/2008 Ajustes 01/01/2009 31/12/2009 Ajustes
31/12/2009
Ajustado

Circulante 110.443 – 110.443 140.291 – 140.291
Total do ativo circulante 110.443 – 110.443 140.291 – 140.291

Não circulante
Realizável a longo prazo 67.956 – 67.956 9.604 – 9.604
Investimentos – – – – – –
Imobilizado 25.711 – 25.711 31.059 – 31.059
Intangível
Ágio na aquisição de investimentos 239.248 – 239.248 292.938 (2.873) 290.065
Outros 2.491 – 2.491 4.073 – 4.073
Total do ativo não circulante 335.406 – 335.406 337.674 (2.873) 334.801

Total do ativo 445.849 – 445.849 477.965 (2.873) 475.092
Consolidado 

PASSIVO 31/12/2008 Ajustes 01/01/2009 31/12/2009 Ajustes
31/12/2009
Ajustado

Circulante 51.976 – 51.976 39.220 – 39.220
Obrigações tributárias 14.394 (7.225) 7.169 21.415 (9.350) 12.065
Total do passivo circulante 66.370 (7.225) 59.145 60.635 (9.350) 51.285

Não circulante
Exigível de longo prazo 9.390 – 9.390 2.823 – 2.823
Obrigações tributárias diferidas – 7.225 7.225 – 9.350 9.350
Contas a pagar – 25.604 25.604 – 22.731 22.731
Total do passivo não circulante 9.390 32.829 42.219 2.823 32.081 34.904

Participação dos minoritários 111 (111) – 2 (2) –

Patrimônio líquido 
Capital social 333.859 – 333.859 344.359 – 344.359
Reserva de capital 25.542 – 25.542 25.542 – 25.542
Reserva legal 815 – 815 3.061 – 3.061
Ajuste de avaliação patrimonial – (25.604) (25.604) – (25.604) (25.604)
Reserva de lucros 11.620 – 11.620 43.631 – 43.631
Ações em tesouraria (1.858) – (1.858) (2.088) – (2.088)
Patrimônio líquido dos não controladores – 111 111 – 2 2
Total patrimônio líquido 369.978 (25.493) 344.485 414.505 (25.602) 388.903

Total do passivo 445.849 – 445.849 477.965 (2.873) 475.092
Descrição dos principais ajustes e reclassificações decorrentes dos novos pronunciamentos contábeis que afetaram as de-
monstrações financeiras da Companhia:
a) Reclassificação dos impostos diferidos circulantes para não circulante - de acordo com o CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras. Em 1º de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 2009 foram reclassificados os saldos do passivo 
circulante para o não circulante na controladora e no consolidado conforme quadro a seguir:
Consolidado 31/12/2009 01/01/2009
Obrigações tributárias diferidas 9.350 7.725
b) Reclassificação de ágio nas controladas Jairo Rocha Consultoria Imobiliária S.A., JGM Consultoria Imobiliária S.A., Frema 
Consultoria Imobiliária S.A. e Redentora Consultoria Imobiliária S.A. para o patrimônio líquido – De acordo com o CPC 36 - 
Demonstrações consolidadas, o ágio pago em 2009 pela aquisição desta controlada ocorreu após a aquisição do controle da 
mesma, devendo ser revertido contra o patrimônio líquido. O efeito desta reclassificação é conforme o quadro a seguir:
 Controladora e Consolidado 31/12/2009 01/01/2009
Intangível (2.873) –
Contas a pagar 22.731 25.604
Ajuste de avaliação patrimonial (25.604) (25.604)
c) Reclassificação dos acionistas não controladores para o patrimônio líquido - De acordo com o CPC 36, a parcela dos acio-
nistas não controladores é parte integrante do patrimônio líquido e do resultado do grupo. A participação de minoritários inclui 
resultados de controladas. O efeito desta reclassificação é conforme o quadro a seguir:
Consolidado 31/12/2009 01/01/2009
Participações de acionistas não controladores 2 111
Conciliação do patrimônio líquido:
Consolidado R$
Saldo em 1o de janeiro de 2009 segundo o BR GAAP anterior 369.978
Reclassificação dos acionistas não controladores 111
Alocação de ágios pagos após aquisição de controle em controladas (25.604)
Efeito líquido decorrente da aplicação de novos critérios contábeis em 1o. de janeiro de 2009 (25.493)
Saldo em 1o de janeiro de 2009 reapresentado 344.485
Saldo em 31 de dezembro de 2009 segundo o BR GAAP anterior 414.505
Alocação de ágios pagos após aquisição de controle em controladas (25.604)
Reclassificação dos acionistas não controladores 2
Efeito líquido decorrente da aplicação de novos critérios contábeis em 31 de janeiro de 2009 (25.601)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 reapresentado 388.903
Novos pronunciamentos emitidos pelo IASB
Até a data de divulgação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, os seguintes pronunciamentos e inter-
pretações emitidos pelo IASB foram publicados, porém não eram de aplicação obrigatória para o exercício de 2010:

Novas Normas 
Aplicação obrigatória para 

exercícios iniciados a partir de:
IFRS 9 Instrumentos Financeiros 1º de janeiro de 2013
IAS 24 Revisada Partes Relacionadas: Divulgação 1º de janeiro de 2011
Emendas às Normas existentes

Emenda ao IAS 32
Instrumentos Financeiros: Apresentação e Classificação de 
emissões de direitos sobre ações 1º de fevereiro de 2010

Emenda ao IAS 1 Apresentação das demonstrações financeiras 1º de janeiro de 2011
Emenda IFRS 3 Combinação de negócios 1º de janeiro de 2011

Emendas ao IFRS 7
Instrumentos Financeiros: Divulgação Transferência de Ativos 
Financeiros 1º de janeiro de 2013

Novas Interpretações

BRASIL BROKERS PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF: 08.613.550/0001-98

IFRIC 19 Extinção de Passivos Financeiros com instrumentos de patrimônio 1º de julho de 2010

Emenda a IFRIC 14
Pagamentos antecipados quando há obrigação de se manter um 
nível mínimo de financiamento 1º de janeiro de 2011

Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter 
impacto significativo no resultado ou no patrimônio liquido divulgado pela Companhia.
4. Bases de consolidação
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta data na qual a Companhia obtém 
controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixe de existir. As demonstrações financeiras das 
controladas são usualmente elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas con-
tábeis consistentes. 
As receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações ente coligadas, são eliminados por completo.
Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação 
entre acionistas, no patrimônio líquido.
O resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes, reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido, são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à 
participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo.
Base de consolidação até 1º de janeiro de 2010:
Comparando com os requerimentos mencionados acima, os quais são aplicados de forma prospectiva, as seguintes diferenças 
eram aplicáveis e foram ajustadas para fins de comparabilidade:
• As participações de não controladores representavam a parcela do lucro ou prejuízo e patrimônio líquido que não era detida 
pela Companhia e eram apresentadas separadamente na demonstração consolidada do resultado e no grupo de patrimônio 
líquido no balanço patrimonial consolidado, em separado do patrimônio líquido da controladora. As aquisições de participações 
de não controladores eram contabilizadas com base no método da extensão contábil da Companhia controladora, por meio da 
qual a diferença entre o valor pago e o valor contábil da participação adquirida era reconhecida como ágio.
• Prejuízos incorridos pelo Grupo eram atribuídos à participação de não controladores até o saldo ser reduzido a zero. Qualquer 
excesso de prejuízo era atribuído a controladora, a menos que a participação de não controladores tivesse obrigação legal 
para arcar com esse prejuízo.
5. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Referem-se substancialmente a saldos bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata relativas a certificados de 
depósitos bancários e fundos de renda fixa, remunerados a taxas que variam entre 100% e 102% do CDI:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Caixa 2 3 2 52 60 140
Bancos conta movimento 50 14 20 6.454 6.767 5.806
Subtotal 52 17 22 6.506 6.827 5.946

Controladora Consolidado
Descrição 2010 2009 2008 2010 2009 2008
Aplicações financeiras
Certificados de depósito bancário (CDB) 21.514 18.744 14.157 84.240 64.137 22.776
Fundos DI – – 3.783 – – 5.022
Letras do Tesouro Nacional – – 19.337 – – 19.337
Subtotal 21.514 18.744 37.277 84.240 64.137 47.135
Total 21.566 18.761 37.299 90.746 70.964 53.081
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, o valor contabilizado referente aos fundos de investimentos está valorizado ao valor justo. 
De acordo com a Instrução CVM nº. 408/04, as aplicações financeiras em Fundos de Investimentos nos quais a Companhia tem 
participação exclusiva foram consolidadas.
Os fundos de investimento de renda fixa da Companhia e suas investidas são conservadores e, portanto, não apresentam 
variações significativas em relação ao CDI.
As aplicações em CDB, debêntures e compromissadas são contratadas com rendimentos pré-estabelecidos e, em sua 
maioria, maiores que o CDI e demonstradas pelo valor aplicado, acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas 
proporcionalmente até a data do balanço, sendo ajustados aos respectivos valores de mercado, quando aplicável.
6. Contas a receber 
Representado pelos valores nominais dos títulos e cheques a receber, sujeitos ao ajuste a valor presente (AVP), quando 
relevante. As controladas monitoram a provisão para créditos de liquidação duvidosa de acordo com a análise dos riscos de 
realização desses créditos no transcorrer do período:

  Consolidado   
Descrição 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Contas a receber de clientes 103.975 69.816 52.525
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (14.582) (8.880) (2.210)
Ajuste a valor presente (796) (588) (917)
Total 88.597 60.348 49.398
Circulante 87.140 57.377 47.503
Não circulante 1.457 2.971 1.895
Os recebíveis têm o seguinte prazo de vencimento:

Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Aging de contas a receber
Vincendos acima de 01 a 60 dias 30.338 27.933 17.435
Vincendos acima de 61 a 90 dias 11.971 4.522 5.222
Vincendos acima de 91 a 180 dias 10.155 7.259 10.714
Vincendos acima de 181 a 360 dias 8.373 5.525 6.681
Vincendos acima de 360 dias 1.710 2.971 1.895
Total de vincendos 62.547 48.210 41.947
Vencidos de 01 a 60 dias 14.492 7.077 4.766
Vencidos de 61 a 90 dias 4.840 2.158 1.097
Vencidos de 91 a 180 dias 7.514 3.363 2.552
Vencidos de 181 a 360 dias 6.903 4.733 1.874
Vencidos acima de 360 dias 7.679 4.275 289
Total de vencidos 41.428 21.606 10.578
Total 103.975 69.816 52.525
Total 103.975 69.816 49.398
Abaixo demonstramos a movimentação da conta de provisão para créditos de liquidação duvidosa:

Consolidado
Saldo inicial Adições Baixas Saldo final

01/01/2009 53 2.157 – 2.210
31/12/2009 2.210 7.082 (412) 8.880
31/12/2010 8.880 10.772 (5.070) 14.582

A Companhia possui procedimentos para acompanhamento e análise de seus recebíveis diariamente. Títulos em aberto com 
atraso superior a 10 dias são encaminhados para a área de cobrança interna, que efetua contatos com os devedores para 
renegociação de prazos e valores. Títulos com mais de 90 dias de atraso no pagamento e que já tenham sido objeto de 
renegociação sem sucesso, são encaminhados para empresas de cobrança terceirizadas. O critério de constituição de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa baseia-se na análise individual de todos os recebíveis que estejam vencidos há mais de 
180 dias e que não se encontrem em nenhum processo de renegociação do prazo de pagamento com os respectivos clientes 
em atraso.
7. Imóveis e terrenos disponíveis para venda
É composto por: 

Descrição 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Imóveis e terrenos 2.217 3.729 65.418

As controladas da Companhia receberam imóveis e terrenos como parte de pagamento das comissões de intermediação 
imobiliária. Esses imóveis e terrenos foram registrados ao valor justo na data da transação equivalente ao valor do serviço 
prestado. As controladas da Companhia não têm a intenção da manutenção desses ativos, estando disponíveis para venda.
8. Investimentos – controladora
a) Informações sobre as controladas e coligadas em 31 de dezembro de 2010
Investimentos em controladas
As participações em controladas, avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, são apuradas de acordo com os balanços 
das respectivas investidas na data-base de 31 de dezembro de 2010 e 2009.
A Companhia possui acordos de acionistas relativos a todas as controladas. Com relação às deliberações da Administração 
destas controladas, a Companhia tem assento no Conselho de Administração e/ou na Diretoria das mesmas, participando 
ativamente de todas as decisões estratégicas do negócio.
As demonstrações financeiras das Sociedades controladas, utilizadas para fins de apuração do resultado de equivalência 
patrimonial e para a consolidação, tiveram os saldos ajustados às práticas contábeis adotadas pela Companhia, descritas na 
Nota 2, quando aplicável.
Abaixo demonstramos as principais informações no ano de 2010 e 2009:

Controladora
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

 Saldos iniciais 66.284 112.735 10.792
 Aquisições 1.705 1.646 60.304
 Aportes de capital – 5.208 2.197
 Cisão – Abyara Brokers – (53.101) –
 Dividendos propostos (24.223) (65.762) (15.041)
 Resultado de equivalência patrimonial 104.204 65.558 54.483
 Saldos finais 147.970 66.284 112.735

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Descrição Participação (%)
Número de ações 

detidas
Patrimônio 

líquido Investimento

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Resultado de 
equivalência 

patrimonial Investimento

Resultado de 
equivalência 

patrimonial Investimento

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Abreu Brokers Serviços Imobiliária. S.A. 100 1.000 3.973 3.973 3.497 3.497 476 681 37 (47)
Abyara Brokers Intermediação Imobiliária S.A. (2) 80 800.009 40.929 32.743 17.257 17.257 17.048 12.823 58.886 -
Avance Negócios Imobiliários S.A. 100 98 19.138 19.138 16.771 16.771 7.367 10.922 5.015 9.114
Acer Consultores em Imóveis Ltda. 100 60.001 6.400 6.400 3.450 3.425 2.975 3.881 4.010 3.937
Ágil Negócios Imobiliários Ltda. 100 700.996 5.724 5.348 6.731 5.696 1.006 387 3.364 2.613
Basimóvel Consultoria Imobiliária Ltda. 100 997 6.821 6.746 4.143 4.068 2.678 3.553 2.707 710
BB Américas 2007 Consult. Imobiliária S.A. 100 490.996 200 200 (193) (193) 393 (98) 114 19
Brito Amoedo Imobiliária S.A. 100 19.998 5.562 5.562 3.646 3.646 1.916 2.522 2.742 6.745
Chão e Teto Consultoria Imobiliária.S.A. 100 100 4.794 4.794 3.673 3.673 1.121 1.815 1.176 964
Del Forte Empreend Imobiliários S.A. 100 19.999 12.276 12.276 6.790 6.790 5.487 7.283 7.335 6.141
MF Consultoria Imobiliária Ltda. 100 3.558.997 8.751 8.501 6.588 5.874 7.095 4.868 1.737 1.468
Niterói Admin. de Imóveis S.A. (1) 50 10.000 15.149 14.383 14.888 14.144 5.746 6.977 7.400 5.077
Pactual Negócios Imob. Ltda. 100 20.000 620 620 595 595 24 (69) 3.818 1.584
Noblesse Moinhos de Vento S.A. 100 2.541.541 3.542 3.542 623 623 2.919 395 1.468 1.090
Primaz Empreend. Imob. S.A. 100 9.997 620 507 3.444 3.024 12 (38) 647 1.011
Triumphe Consultoria Imobiliária S.A 100 19.997 767 767 675 675 64 63 1.001 1.436
Tropical Corretora e Consultoria Imob. S.A. 100 10.000 6.385 6.385 4.942 4.511 1.865 2.472 111 96
Sardenberg Consultoria Imob. Ltda. 100 100 - - - - - (600) 3.350 3.107
Frema Consultoria de Imovéis Ltda. 100 91.000 10.146 10.146 7.605 7.240 3.332 4.297 2.702 5.611
Global Consultoria Imobiliária S.A. 100 250.100 611 611 168 168 443 (577) 1.020 701
Jairo Rocha Consultoria Imob.  S.A. 100 70.000 1.274 1.274 1.226 1.226 245 215 2.463 2.394
JGM  Consultoria Imob. S.A. 100 1.272.651 2.468 2.468 467 467 2.001 1.465 402 (236)
Redentora Consultoria Imob. S.A. 100 282.732 1.586 1.586 1.027 1.027 2.071 2.321 1.230 948
Total  147.970 104.204 66.284 65.558 112.735 54.483
Provisão para passivo a descoberto

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Participação 
(%)

Número de 
ações 

detidas
Patrimônio 

líquido Investimento

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Resultado de 
equivalência 

patrimonial Investimento

Resultado de 
equivalência 

patrimonial Investimento

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
 Brasil Brokers Assessoria e Consultoria Imobiliária Ltda 100 9.996 (8.953) (8.953) (7.329) (7.329) (1.624) (1.624) – –
 Sardenberg Consultoria Imob. Ltda. 100 100 (541) (541) (541) (541) – – – –
 Pointer Consultoria Imob. S.A. 100 406.954 (2.293) (2.293) (305) (305) (1.988) (1.281) (707) (1.114)
 Marcos Koeningkan Consult. Imob. S.A 100 140.288 (2.006) (2.006) (538) (538) (1.468) (496) (972) (1.112)
 Rede Morar Ltda. 90 14.580 (4.480) (4.144) (1.711) (1.711) (2.432) (1.089) (1.343) (639)
 Total (17.937) (10.424) (7.512) (4.490) (3.022) (2.865)
 Resultado da equivalência patrimonial       93.780 61.068 – 51.618
(1) De acordo com a Assembléia Geral Extraordinária da Niterói Administradora de Imóveis S.A., realizada em 27 de Junho de 2007, as ações representativas de 50% do capital social da empresa, detidas pela Brasil Brokers, possuem direito a 95% do lucro da controlada. Adicionalmente, a Companhia possui 
opção de compra da totalidade dos restantes 50% das ações.
(2) A Companhia possui 80% (51% em 31 de dezembro de 2009 e 37,5% em 01 de janeiro de 2009) do capital total da controlada em conjunto, Adicionalmente, a Companhia possui opção de compra da totalidade dos restantes 20% das ações. O empreendimento é controlado em conjunto em função dos 
direitos de voto dos sócios conforme definido em acordo de acionistas. A Companhia consolida, desta forma, proporcionalmente as demonstrações financeiras da investida.
Na composição acionária das controladas, os gestores das empresas possuem 01 (uma) quota com direito a participação desproporcional no resultado.
Em 31 de dezembro de 2010, o valor alocado a essas quotas montam em R$ 3.064 e foi registrado na linha de acionistas não controladores na demonstração de resultado do exercício.

Empresa
PL na data de 

aquisição Mês de aquisição
Participação 

adquirida– %

Valor do 
investimento na data 

de aquisição
Valores contratuais 

de aquisição
Ágio na data de 

aquisição Ajuste do ágio
Ajustes a 

valor presente

Ajuste de 
recuperação de 

ativos
Ágio em 

31/12/2010
Ágio em 

31/12/2009
Ágio em 

01/01/2009
Jairo Rocha. 70 Jan/08 100 70 22.500 22.430 426 (921) – 21.935 17.053 17.053
JGM 639 Fev/08 100 639 26.250 25.611 (17.958) – – 7.653 10.980 8.111
Marcos Koenigkan 140 Fev/08 100 140 18.750 18.610 (12.500) – – 6.110 6.110 6.110
Frema 91 Mar/08 100 91 30.000 39.301 7.577 (2.882) – 43.996 – 30.042
Frema (1) – – – – – – – – – – 18.267 –
Frema (4) – – – – – – – – – – 9.392 –
Pointer 407 Mar/08 100 407 22.500 22.093 (15.568) – – 6.525 6.525 7.093
Redentora 283 Fev/08 100 283 37.500 37.217 (23.488) – – 13.729 12.217 12.217
Rede Morar (880) Mar/08 90 (704) 4.500 5.204 (3.150) – – 2.054 2.210 2.210
Global 319 Mai/08 100 319 45.000 44.681 (30.000) – – 14.681 14.681 14.681
Triumphe 20 Jul/08 100 14 12.600 12.586 (8.475) (101) – 4.010 6.930 6.930
Abyara Brokers 37 Nov/08 80 59.583 250.000 244.883 (35.213) – (9.199) 201.471 146.541 146.541
Abyara Brokers (2) – – – – – – – – – – 53.101 –
Abyara Brokers(3) – – – – – – – – – – 66 –
Brasil Brokers Ltda (5) – Jul/09 100 – 4 4 – – – 4 4 –
Amortizações (1) – – – – – – – – – (11.740) – –
Total – acumulado 60.842 469.604 472.620 (138.349) (3.904) (9.199) 310.428 304.678 250.988
1) Os ágios gerados nas aquisições de investimentos ocorridas até 31 de dezembro de 2008, foram amortizados pelo método 
linear até aquela data. A partir de 1º de janeiro de 2009 não são mais amortizados. (2) Aumento decorrente do processo de cisão 
e reorganização societária. (3) Decorrente do exercício de direito da aquisição do aumento na participação societária. (4) Ajuste 
de preço em função do fechamento da operação e projeção de resultados futuros.(5) Aquisição em 2009.

Controladora e consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

 Saldos iniciais 290.065 239.248 5
 Aquisições 1.162 671 299.466
 Ajustes de preço 16.328 (81) (35.375)
 Cisão – Abyara Brokers – 53.100 –
 Ajuste a valor presente – – (3.910)
 Impairment – – (9.198)
 Ajuste de avaliação patrimonial (22.731) (2.873) –
 Amortização de ágio até 31/12/2008 - – (11.740)
 Saldos finais 284.824 290.065 239.248
O valor de aquisição está suportado por laudo de avaliação de peritos independentes e o ágio tem por fundamento a expectativa 
de rentabilidade futura. As amortizações acumuladas até o exercício de 2008 estão demonstradas na Nota 8 (Intangível).
O teste de recuperação dos ativos é anual e aplicado individualmente para cada empresa adquirida utilizando-se os 
procedimentos descritos na CPC nº 01. A Administração, baseada em suas projeções, não identificou ajustes a serem efetuados 
em 31 de dezembro de 2009. Em 31 de dezembro de 2008, foi registrada provisão para recuperação no montante de R$ 9.199 
na Abyara Brokers em contrapartida à conta Outras despesas operacionais no resultado.
Aquisição de participação societária - Abyara Intermediação Imobiliária S.A.
Em 05 de agosto de 2008, a Companhia celebrou Contrato de Investimento com a Abyara Planejamento Imobiliário S.A. e a 
Abyara – Assessoria, Consultoria e Intermediação Imobiliária Ltda. (em conjunto, “Abyara”), pelo qual a Companhia adquiriu 
37,15% do controle acionário da Abyara Brokers Intermediação Imobiliária S.A. (“Abyara Brokers”) por meio de subscrição e 
compra de ações no valor de R$ 250 milhões, sendo R$ 176 milhões em novas ações emitidas pela Abyara Brokers e R$ 74 
milhões de propriedade da Abyara.
Em 01 de outubro de 2008, através da Ata de Reunião Extraordinária, o Conselho de Administração aprovou o 1º. Aditamento 
ao Contrato de Investimento Celebrado entre a Abyara - Assessoria, Consultoria e Intermediação Imobiliária Ltda. (“Abyara”) e 
a Companhia que estabeleceu o seguinte:
• Antecipação do prazo de pagamento de parte do preço devido à Abyara pela Companhia em virtude da aquisição, de ações 
no capital da Abyara Brokers Intermediação Imobiliária S.A., de tal forma que R$ 35.000, foram quitados em outubro de 2008;
• O saldo remanescente de R$ 29.625, foi convertido em ações, mediante a emissão de 4.232.142 ações ordinárias nominativas, 

pelo preço de emissão de R$ 7,00 (sete reais). No período de 06 (seis) meses contados da Reunião Extraordinária, as ações 
ficam indisponíveis à negociação por valor inferior a R$ 6,00 (seis reais) por ação.
Em 4 de fevereiro de 2009 a Companhia celebrou o segundo aditivo ao Contrato de Investimento com a Abyara Planejamento 
Imobiliário S.A. (“Abyara”) que prevê o que segue:
• postergação da obrigação de integralização de capital da Companhia na Abyara Brokers no valor de R$ 26.000, conforme, 
deliberado pela assembléia geral de acionistas realizada em 26/8/2008. A obrigação da referida integralização ocorrerá apenas 
quando se verificarem, cumulativamente, as seguintes condições: (i) 8º (oitavo) aniversário de assinatura do Contrato de 
Investimento; e (ii) a Companhia seja a titular de 100% (cem por cento) do capital social da Abyara Brokers, em decorrência do 
exercício da opção de compra pela Companhia ou da opção de venda pela Abyara, na forma do contrato de opção de compra 
e venda celebrados entre a Abyara e a Companhia; 
• promover a cisão parcial da Abyara Brokers, com a versão da totalidade do ativo imobiliário ali existente (Nota 7 – Terrenos 
disponíveis para a venda) para uma sociedade de propósito específico detida pela Abyara, e, consensualmente, de forma 
adicional e com anuência do credor, transferiram dívida no valor original de R$ 26.000 juntamente com os ativos.
Na mesma data realizou-se uma AGE dos acionistas da Abyara Brokers aprovando as ações descritas acima.
A seguir estão resumidos os ativos, passivos e a parcela vertida do patrimônio líquido da Abyara Brokers e os efeitos da 
participação de 37,15% da Companhia sobre esse evento:

Descrição Valores cindidos
Parcela proporcional da 

Companhia
Terrenos disponíveis para venda 174.855 64.958
Empréstimos e financiamentos (27.690) (10.286)
Ativos líquidos cindidos (parcela vertida) 147.165 54.672
Em contrapartida aos ativos líquidos cindidos e vertidos para a Abyara Planejamento Imobiliário S.A., a Companhia aumentou 
sua participação no capital social total de 37,15% para 51% na Abyara Brokers, acarretando num acréscimo de R$ 1.571 de 
participação societária. O saldo de R$ 53.101 foi registrado como ágio na operação.
Em 26 de agosto de 2009 a Companhia exerceu a opção de aumentar sua participação adquirindo 14,5% da participação da 
controlada Abyara Brokers, aumentando seu investimento para 65,5% acarretando um acréscimo de R$ 1.646 de participação 
societária e um acréscimo de R$ 667 a título de ágio. 
Em 26 de agosto de 2010 a Companhia exerceu a opção relativa à data de vencimento de 2010, adquirindo 145.002 (cento e 
quarenta e cinco mil e duas) ações ordinárias da Abyara Brokers (“Ações da Opção”), representando 14,5% (quatorze e meio 
porcento) das ações ordinárias nominativas de emissão da Abyara Brokers. Com a aquisição a Brasil Brokers passou a deter 
80% (oitenta por cento) do capital total da Abyara Brokers.
De acordo com o contrato, a data de exercício da opção de compra e venda restante é em 26/08/2011.

Aquisição de participação societária – Frema Consultores de Imóveis S.A. (Frema)
A aquisição da controlada Frema foi finalizada em 2010 com o pagamento de R$ 16.337 através da transferência de 1.845.980 
ações da Companhia existentes em tesouraria. 
Aquisição de 30% do capital social da Triumphe Consultoria Imobiliária S.A. (“Triumphe”)
Em agosto de 2008, foi adquirido 70% do capital social da Triumphe por valor a ser determinado em função da perspectiva 
de rentabilidade futura e da geração de lucros decorrentes das operações da empresa, conforme critérios definidos entre a 
Companhia e os sócios-fundadores. Dessa forma, a Companhia efetuou um adiantamento no valor de R$ 6.300, sendo R$ 
4.200 em moeda corrente e R$ 2.100 em ações da Companhia (BBRK3). 
Em função da Triumphe não ter atingido os critérios definidos entre as partes. os sócios-fundadores ficaram obrigados a 
reembolsar à Companhia o valor de R$ 5.214, conforme previsto no contrato de aquisição de agosto de 2008.
Em 4 de fevereiro de 2010, a Companhia celebrou Instrumento de Transação e Outras Avenças com os sócios-fundadores da 
Triumphe onde os sócios-fundadores realizaram a transferência das ações ordinárias de sua propriedade (30%) da Triumphe 
para a Companhia e realizaram a devolução de 173.266 ações da BBRK3 para a tesouraria da Companhia, quitando a 
totalidade dos débitos em caráter irretratável e irrevogável.
A partir dessa data, a Companhia passou a deter 100% do capital social da Triumphe.
Aquisição de 10% do capital social da Rede Morar S.A. (“Rede Morar”)
Em março de 2008, foi adquirido 80% do capital social da Rede Morar por valor a ser determinado em função da perspectiva 
de rentabilidade futura e da geração de lucros decorrentes das operações da empresa, conforme critérios definidos entre a 
Companhia e os sócios-fundadores. Dessa forma, a Companhia efetuou um adiantamento no valor de R$ 1.500, sendo R$ 900 
em moeda corrente e R$ 600 em ações da Companhia (BBRK3). 
Em função da Rede Morar não ter atingido os critérios definidos entre as partes. os sócios-fundadores ficaram obrigados a 
reembolsar um valor à Companhia conforme previsto no contrato de aquisição de agosto de 2008.
Em 28 de abril de 2010, a Companhia celebrou Instrumento de Transação, Compra e Outras Avenças com cinco sócios-
fundadores da Rede Morar onde os sócios-fundadores realizaram a transferência das ações ordinárias de sua propriedade 
(10%) da Rede Morar para a Companhia e realizaram a devolução de 20.001 ações da BBRK3 para a tesouraria da Companhia, 
quitando a totalidade dos débitos em caráter irretratável e irrevogável.
A partir dessa data, a Companhia passou a deter 90% do capital social da Rede Morar.
Aquisições - arbitragem
A Companhia encontra-se em fase de arbitragem sobre alguns dos valores pagos como adiantamento de preço em duas 
aquisições realizadas, em função dos resultados efetivamente apurados. De acordo com as cláusulas contratuais, a Companhia 
possui a diferença entre o valor de aquisição final e o valor desembolsado como um direito a receber. A administração da 
Companhia, baseada na posição de seus assessores jurídicos, não espera desembolsos adicionais.
9. Imobilizado
De acordo com o CPC 27 – Imobilizado, a Companhia optou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo atribuído, 
considerando que: o método de custo, deduzido de provisão para perdas, é o melhor método para avaliar seu ativo imobilizado; 
o ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e relacionadas às suas atividades operacionais e possui controles 
eficazes sobre os bens do ativo imobilizado que possibilitam a identificação de perdas e mudanças de estimativa de vida útil 
dos bens. 
Abaixo demonstramos a movimentação do imobilizado:
• Controladora

31/12/2009 Adições Baixas 31/12/2010
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.226 10 – 1.236
Equipamentos, móveis e utensílios 906 7 – 913
Instalações 39 – – 39
Equipamentos de informática 1.281 141 – 1.422
Obras de arte 300 – – 300
Total 3.752 158 – 3.910

01/01/2009 Adições Baixas 31/12/2009
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.214 12 – 1.226
Equipamentos, móveis e utensílios 894 12 – 906
Instalações 35 4 – 39
Equipamentos de informática 713 568 – 1.281
Obras de arte 300 – – 300
Total 3.156 596 – 3.752
• Consolidado

31/12/2009 Adições Baixas 31/12/2010
Benfeitorias em imóveis de terceiros 19.544 6.833 – 26.377
Equipamentos, móveis e utensílios 9.358 4.867 – 14.225
Instalações 2.473 1.825 – 4.298
Veículos 745 265 – 1.010
Equipamentos de informática 8.350 4.800 – 13.150
Obras de arte 300 – – 300
Imobilizado em andamento 402 – (402) -
Total 41.172 18.590 (402) 59.360

01/01/2009 Adições Baixas 31/12/2009
Benfeitorias em imóveis de terceiros 14.276 5.268 – 19.544
Equipamentos, móveis e utensílios 7.177 2.181 – 9.358
Instalações 1.825 648 – 2.473
Veículos 745 – – 745
Equipamentos de informática 5.705 2.645 – 8.350
Obras de arte 300 – – 300
Imobilizado em andamento 402 – – 402
Total 28.605 10.742 – 41.172
A depreciação anual é calculada de forma linear ao longo da vida útil dos ativos, a taxas que levam em consideração a vida útil  
estimada dos bens, como segue:

Controladora Imobilizado Líquido

Descrição

% - taxa de 
depreciação 

anual Custo
Depreciação
Acumulada 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Benfeitorias em imóveis de 
  terceiros (*) 1.237 (534) 703 914 1.122
Equipamentos, móveis e 
  utensílios 10 913 (222) 691 775 853
Instalações 10 39 (9) 30 35 34
Equipamentos de 
  informática 20 1.421 (528) 893 1.025 618
Obras de arte – 300 – 300 300 300
Total 3.910 (1.293) 2.617 3.049 2.927
Consolidado
Descrição Imobilizado Líquido

Benfeitorias em imóveis de 
  terceiros

% - taxa de 
depreciação 

anual Custo
Depreciação
Acumulada 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Equipamentos, móveis e 
  utensílios 10 14.225 (2.783) 11.442 7.777 6.085
Instalações 10 4.298 (618) 3.680 2.166 1.715
Veículos 20 1.010 (395) 615 466 586
Equipamentos de 
  informática 20 13.150 (4.509) 8.641 5.965 4.459
Obras de arte – 300 – 300 300 300
Imobilizado em andamento – – – 402 –
Total 59.360 (19.051) 40.309 41.172 25.711
(*) De acordo com os prazos dos contratos de locação dos imóveis.
10. Intangível
Controladora Intangível Líquido

Descrição

% - taxa de 
amortização 

anual Custo
Amortização 
Acumulada 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Vida útil indefinida
Ágio na aquisição de investimentos ( * ) 296.564 (11.740) 284.824 290.065 239.248
Marcas e patentes – 12 – 12 8 6
Vida útil definida
Licenças de uso de software 20 3.786 (1.139) 2.647 2.807 1.483
Total intangível – 300.362 (12.879) 287.483 292.880 240.737
Consolidado Intangível Líquido

Descrição

% - taxa de 
amortização 

anual Custo
Amortização 
Acumulada 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Vida útil indefinida
Ágio na aquisição de investimentos ( *  ) 296.564 (11.740) 284.824 290.065 239.248
Marcas e patentes – 135 – 135 127 –
Outros – 210 – 210 – 122
Vida útil definida
Licenças de uso de software 20 5.969 (1.970) 3.999 3.946 2.369
Total intangível 302.878 (13.710) 289.168 294.138 241.739
(*) Ágio apurado na aquisição das controladas demonstradas na Nota 6, amortizado até 31 de dezembro de 2008.
Teste de perda por redução ao valor recuperável do ágio pago por expectativa de rentabilidade futura e intangíveis com vida 
útil indefinida
Para fins de teste de perda por redução ao valor recuperável, o ágio apurado na aquisição de empresas e os ágios com vidas 
indefinidas foram alocados as suas respectivas unidades geradoras de caixa.
O valor recuperável foi determinado por meio de cálculo baseado no valor em uso a partir de projeções de caixa provenientes 
de orçamentos financeiros aprovados pela alta administração para os próximos cinco anos. O fluxo de caixa projetado foi 
atualizado para refletir a continuidade do desenvolvimento das operações levando em consideração os investimentos realizados 
e que esperamos obter os resultados nos próximos anos. É importante ressaltar que estamos nos baseando num cenário de 
crescimento do mercado imobiliário que se apresenta no inicio de 2011. A taxa de desconto antes dos impostos aplicada a 
projeções de fluxo de caixa é de 13,50%, e os fluxos de caixa que excedem o período de 5 anos são extrapolados utilizando 
uma taxa de crescimento de 5%. Como resultado dessa análise, a administração não apurou uma perda por redução ao valor 
recuperável no ágio.
11. Empréstimos e financiamentos
Consolidado 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Descrição
Venci-
mento Taxa de juros

Curto 
prazo

Longo 
prazo

Curto 
prazo

Longo 
prazo

Curto 
prazo

Longo 
prazo

Capital de Giro – – – – – – – –
Banco do Brasil - capital de giro – – – – – – 130 –
Unibanco S.A. - capital de giro – – – – – – 10.286 –
Subtotal – – – – – – 10.416 –
Financiamentos
BNDES mar/10 1.02% a.m. – – 15 – 67 –
Real Leasing S.A. fev/11 1.30% a.m. 26 – 53 13 45 82
Banco do Brasil – Projer fev/10 5.46% a.m. – – – – 5 –
Banco Finasa jan/11 2,58% a.m. 13 – 38 – 42 43
Aymoré Financeira – – – – – – 6 –
Subtotal 39 – 106 13 165 136
Total 39 – 106 13 10.581 136
Os financiamenos são garantidos pelos bens objetos do leasing.
12. Impostos e contribuições a recolher
Descrição Controladora Consolidado
Circulante 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
ISS – – – 2.051 1.989 1.763
PIS – – – 417 180 86
COFINS – – – 1.931 823 402
IRPJ – – – 9.177 5.425 2.446
CSLL – – – 3.386 2.067 946
Impostos e contribuições retidos 133 119 237 1.223 1.215 1.160
IRPJ parcelado – – – – 140 175
CSLL parcelado – – – – 54 68
PIS Parcelado 12 4 – 94 6 8
COFINS Parcelado – – – – – 34
Outros – – 7 – 166 81
Total circulante 145 123 244 18.279 12.065 7.169

Descrição Controladora Consolidado
Não Circulante 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
IRPJ parcelado – – – – 106 223
CSLL parcelado – – – – 42 87
PIS Parcelado – – – – – 7
COFINS Parcelado – – – – – 29
Total não Circulante – – – – 148 346
Descrição Controladora Consolidado
Tributos e Contribuições diferidas 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
PIS – – – 531 358 293
COFINS – – – 2.399 1.649 1.285
IRPJ – – – 6.852 5.410 4.088
CSLL – – – 2.548 1.933 1.559
Total não circulante – – – 12.330 9.350 7.225
13. Operações com partes relacionadas
As operações com partes relacionadas da Companhia referem-se basicamente a mútuos remunerados de acordo com a 
variação do CDI, acréscimo de juros pactuados entre a companhia e suas controladas.
13.1. Contas a pagar – aquisição de empresas
Correspondem aos valores a pagar referentes às aquisições das controladas (Nota 8), conforme demonstrado a seguir: 

Descrição 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Valor total das aquisições (nota 8) 469.600 469.600 469.600
Ajuste a valor presente – (425) (1.601)
Valor pago em moeda nacional (257.399) (254.597) (243.480)
Valor pago em ações (53.100) (55.200) (55.200)
Ajuste do pagamento de aquisições (154.839) (130.721) (145.365)
Saldo a pagar – circulante – 5.107 23.954
Parcela Circulante – 5.107 18.529
Parcela Não Circulante – – 5.425
A Companhia liquidou parte da dívida mediante troca de ações das respectivas Sociedades por ações da Companhia que 
se encontravam em tesouraria, foram efetuadas considerando as cotações da ação da Companhia nas datas de liquidação 
do passivo, gerando, por conseqüência, uma reserva de capital referente ao resultado positivo na alienação de ações em 
tesouraria, registrada no patrimônio líquido da Companhia (nota 13) como segue:

Descrição

Valor da reserva de capital 
gerado na alienação das 

ações (R$)
Quantidade de ações em 

tesouraria transferidas (*)
Jairo Rocha Consultoria Imobiliária  S.A. 9.768 1.000.000
JGM Consultoria Imobiliária S.A. 4.375 279.900
Marcos Koenigkan Consultoria Imobiliária S.A. 3.125 199.900
Frema Consultoria de Imóveis S.A. 17.569 1.989.980
Pointer Consultoria Imobiliária S.A. 4.999 337.800
Redentora Consultoria Imobiliária S.A. 2.500 161.300
Rede Morar S.A. 600 40.200
Total 42.936 4.009.080
(*) Considerando o desdobramento de ações.
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13.2. Operações de Mútuos 
É composto por:
  Controladora  Consolidado

 Ativos 
 Venci-
mento 

 Mútuos a 
receber 

 Mútuos a 
receber 

 Mútuos a 
receber 

 Mútuos a 
receber 

 Mútuos a 
receber 

 Mútuos a 
receber 

  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009 
 Basimóvel Marketing Imobiliário Ltda. – – – – 345 – 178
 Sardenberg Ltda. – – 483 – – 12 12
 Acer Consultores em Imóveis S.A. – – – 624 – – –
 Ágil Negócios Imobiliários S.A. – – 184 524 – – –
 BB Américas 2007 Consult. Imob. S.A. – – – 480 – – –
 Chão e Teto Consultoria Imob.S.A. – – 471 1.069 – – –
 MF Consultoria Imobiliária S.A. – – – 569 – – –
 Noblesse Moinhos de Vento S.A. – – – 68 – – –
 Pactual Negócios Imob. S.A. – – 125 – – – –
 Sardenberg Consultoria Imob. S.A. 27/6/2011 696 – – – – –
 Global Consultoria Imobiliária S.A. 24/10/2011 1.662 – – – – –
 JGM Consultoria Imob. S.A. 30/5/2011 154 – – – 91 91
 Pointer Consultoria Imobiliária S.A. 27/6/2011 2.607 2.112 646 – – –
 Marcos Koenigkan Consultoria Imobiliária S.A. 25/5/2011 1.926 1.331 816 – – –
 Rede Morar S.A. 11/11/2011 3.627 1.831 791 – – –
 Brasil Brokers Assessoria Imobiliária Ltda – – – – 92 – –
 Pessoas físicas (acionistas fundadores) – – – – 166 151 127
 Total não circulante – 10.672 6.537 5.587 603 254 408
 Controladora Consolidado
 Passivos Mútuos a pagar Mútuos a pagar Usufruto de resultados
  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009 
RFC Américas Consultoria 
  Imobiliária Ltda. – – – 20 20 20 – – –
Tropical Consultoria em
 Administração de Imóveis Ltda. – – – – 128 – – – –
JGM Ltda. – – – – – 96 – – –
Basimóvel Marketing 
Imobiliário Ltda. – – – 48 48 48 – – –
Niterói Administradora de 
  Imóveis S.A. – – 4.554 – – – – – –
Pointer Consultoria
  Imobiliária S.A. 150 150 – – – –
Global Consultoria Ltda. – – – – – 62 – – –
Pessoas físicas
  (acionistas fundadores) 325 350 100 337 367 370 554 760 1.645
Total 475 500 4.654 405 563 596 554 760 1.645
Mútuos a receber – os saldos classificados no longo prazo, destinam–se a empréstimos às Sociedades controladas para capital 
de giro. Para estes empréstimos, a Companhia mantém contrato de mútuo e os valores são corrigidos pelo CDI acrescido de 
1% ao ano. A receita financeira apropriada no ano de 2010 foi de R$ 862 (R$ 658 em 2009).
Mútuos a pagar – a Companhia apresenta saldos de mútuo a pagar para cobrir despesas administrativas e o capital de giro 
da controlada.
Usufruto de resultados a pagar – o contrato de permuta de ações entre a Brasil Brokers Participações S.A. e as controladas 
previa o direito aos acionistas fundadores de receberem, como dividendo, todo o lucro gerado pela empresa até a data da 
liquidação financeira da oferta pública. Em 31 de dezembro de 2010, o registro deste compromisso está reconhecido no passivo 
circulante em usufruto de resultados e monta à importância de R$ 554 (R$760 em 31 de dezembro de 2009).

13.3. Adiantamento para futuro aumento de capital, dividendos a receber e Usufruto de resultado a pagar
É composto por:
 

 Controladora 

 Ativos Dividendos a receber
Adiantamento para futuro 

Aumento de capital (AFAC)
  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009  31/12/2010  31/12/2009  01/01/2009 
 Abreu Brokers Serviços Imob. S.A. 242 242 – – – –
 Abyara Intermediação Imobiliária S/A  – 3.206 – – – –
 Acer Consultores em Imóveis S.A. 1.954 4.956 – – – 40
 Ágil Negócios Imobiliários S.A. – 3.396 – – – 651
 Basimóvel Consultoria Imob. S.A. 1.066 3.582 – – – –
 BB Américas 2007 Consult. Imob. S.A. 112 112 – – – 490
 Brito Amoedo Imobiliária S.A. 449 448 – – – –
 Chão e Teto Consultoria Imob.S.A. 1.871 1.871 – – – –
 Del Forte Empreend. Imob. S.A. 356 8.032 – – – –
 MF Consultoria Imobiliária S.A. – 1.068 – – – 3.059
 Niterói Admin. de Imóveis S.A. – 3.879 – – – –
 Noblesse Moinhos de Vento S.A. 1.629 1.629 – – – 335
 Primaz Empreend. Imob. S.A. – 818 – – – –
 Pactual Negócios Imob. S.A. 274 554 – – – –
 Sardenberg Consultoria Imob. S.A. 400 400 – – – –
 Triumphe Consultoria Imobiliária S.A. 23 110 – – – –
 Tropical Corretora e Consultoria Imob. S.A. 618 3.956 – – – –
 Frema Consultoria de Imovéis S.A. – 1.867 – – – –
 Jairo Rocha Consultoria Imob.  S.A. – 2.433 – – – –
 Redentora Consultoria Imobiliária S.A. 1.080 1.380 – 81 81 81
 JGM Consultoria Imob. S.A. – – – – – 634
 Marcos Koenigkan Consultoria Imobiliária S.A. – – – 233 233 233
 Rede Morar S.A. – – – 145 145 145
 Brasil Brokers Assessoria Imobiliária Ltda – – – 10.760 1.302 –
 Total não circulante 10.074 43.939 – 11.219 1.761 5.668
Dividendos a receber – corresponde aos valores destinados como dividendos a serem pagos no transcorrer do exercício de 
2011 à Companhia.
Adiantamento para futuro aumento de capital – os valores foram destinados a investimentos nas controladas para posterior 
aumento de capital.
Receita de assessoria – A Brasil Brokers Assessoria Imobiliária Ltda., controlada da Companhia, faturou R$ 1.377 referente a 
serviços de assessoria no processo de abertura de capital da Brasil Insurance S.A. As empresas possuem acionistas em comum.
13.4. Honorários da Administração
Os honorários dos administradores da Companhia no exercício de 2010 foram aprovados em assembléia geral num total 
de até 8,75% (oito vírgula setenta e cinco por cento) do lucro contábil auditado do exercício deduzido da remuneração dos 
administradores. Os administradores da Companhia receberam um total de R$ 1.652 até 31 de dezembro de 2010 (R$ 1.656 
em 31 de dezembro de 2009), conforme definido pelo Conselho de Administração.
A remuneração variável aprovada pelo Conselho de Administração para o ano de 2010 foi de R$ 2.002 (2,75% do lucro contábil)
Em 31 de dezembro de 2010, a remuneração da diretoria e dos administradores da Companhia era composta por:

2010 2009
Diretoria
   Remuneração-base 1.652 1.656
  Remuneração variável 2.202 744

13.5. Participação nos lucros e resultado
A Companhia mantém um plano para participação nos lucros e resultados que proporciona aos seus empregados o direito 
de participar nos lucros da Companhia – PLR, que está vinculada a meta de resultados e ao alcance de objetivos específicos 
individuais, os quais são estabelecidos e acordados no início de cada ano. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia registrou 
uma provisão para participação nos lucros no montante de R$ 645 (R$ 445 em 31 de dezembro de 2009), classificado no 
resultado em Despesas Gerais e Administrativas.
13.6. Avais e garantias
Em 31 de  dezembro de 2010, os avais e fianças prestados pela Companhia para suas controladas montavam R$ 1.812 ara 
garantia de operações de capital de giro com bancos de primeira linha.
As controladas encontram-se adimplentes com todas as condições contratuais das referidas operações de crédito. 
14. Despesas com imposto de renda e contribuição social 
A despesa consolidada de imposto de renda e contribuição social é substancialmente decorrente do método do lucro presumido, 
no qual são aplicadas as alíquotas dos impostos diretamente sobre a receita de prestação de serviços.
Algumas investidas e a Companhia apuram seu imposto de renda e contribuição social pelo método de Lucro Real. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2010, a apuração pelo Lucro Real gerou despesas de Imposto de Renda e Contribuição 
Social na Companhia, conforme quadro a seguir:
 31/12/2010 31/12/2009

Imposto de 
renda

Contribuição 
social

Imposto de 
renda

Contribuição 
social

EMPRESAS TRIBUTADAS PELO LUCRO PRESUMIDO     
Receitas de serviços tributadas pelo lucro presumido 299.019 299.019 269.844 269.844 
Alíquota 32% sobre prestações de serviços 95.686 95.686 86.530 86.530 
Demais receitas 5.705 5.705 3.363 3.363 
Base de cálculo 101.392 101.392 89.713 89.713 
         Alíquota de 15% para IRPJ e 9% para CSLL 15.209 9.125 13.457 7.961 
         Adicional de IRPJ - Alíquota de 10% 9.537  - 8.178  - 
Despesas de imposto de renda e contribuição social 
  das Controladas pelo lucro presumido 24.745 9.125 21.635 7.961 

 31/12/2010 31/12/2009
Imposto de 

renda
Contribuição 

social
Imposto de 

renda
Contribuição 

social

EMPRESAS TRIBUTADAS PELO LUCRO REAL     
Prejuízo em controladas tributadas pelo lucro real (10.027) (10.027) (3.994) (3.994)
Lucro antes da tributação e após participação dos 
  empregados no lucro na controladora 72.794 72.794 44.927 44.927 
Lucro antes da tributação e após participação dos 
  empregados no lucro nas controladas 25.666 25.666  -  - 
Resultado da equivalência patrimonial - controladora (104.205) (104.205) (65.558) (65.558)
Diferenças permanentes adicionadas (excluídas) à
  base de cálculo – controladas  (876)  (876)  -  - 
Base de cálculo controladora (31.411) (31.411) (20.631) (20.631)
Base da cálculo negativa das controladas (10.027) (10.027) (3.994) (3.994)
Base de cálculo positiva das controladas 24.790 24.790  -  - 
         Alíquota de 15% para IRPJ e 9% para CSLL 3.719 2.174  -  - 
         Adicional de IRPJ - Alíquota de 10% 2.361  -  -  - 
Despesas de imposto de renda e contribuição social 
  das Controladas pelo lucro real 6.080 2.174  -  - 
Despesa no resultado 30.825 11.299 21.635 7.961 
15. Receitas a apropriar
A Companhia celebrou, em 14 de outubro de 2010, o Contrato de Parceria Comercial (“Parceria”) com o HSBC BANK BRASIL 
S/A (“HSBC”) para promoção e oferta de operações de crédito imobiliário para o mercado secundário, com direito de exclusivi-
dade ao HSBC para a primeira análise e oferta de crédito aos clientes da Companhia. 
A Parceria teve início naquela data e término em 31/12/2015, podendo ser prorrogada por um prazo adicional de 5 anos. A 
Companhia receberá do HSBC uma comissão por cada operação de crédito efetivamente realizada durante a Parceria. O HSBC 
realizará o pagamento em parcelas para a Companhia a título de antecipação de comissões pelo prazo original do contrato, 
totalizando R$ 45.000. Até 31 de dezembro o HSBC adiantou R$ 9.000.
16. Provisão para contingências
A seguir a abertura da movimentação das provisões para contingências da Companhia e suas controladas e controladas em 
conjunto:

Consolidado
Trabalhistas Tributárias Cíveis Total

Saldo em 01/01/2009 746 1.561 249 2.556
    Adições
    Reversões (104) – (33) (137)
Saldo em 31/12/2009 642 1.561 216 2.419
    Adições
    Reversões (158) (158)
Saldo em 31/12/2010 642 1.403 216 2.261
As causas com chance de perdas consideradas “possíveis” pelos assessores jurídicos da Companhia são compostas por:

Consolidado
Natureza - Perda Possível 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
    Trabalhistas 1.727 1.578 249
    Tributárias – 17 1.561
     Cíveis 1.305 2.286 746
Total 3.032 3.881 2.256
A controladora e as demais controladas e controladas em conjunto não são partes em ações judiciais relevantes em 31 de 
dezembro de 2010.
Contratos de penhor de ações e contratos de depósito
As controladas estão expostas e sujeitas a riscos fiscais, cíveis e trabalhistas referentes a suas operações anteriores ao controle 
da Brasil Brokers sobre as quais os acionistas fundadores assumem contratualmente a responsabilidade sobre quaisquer even-
tuais contingências que surjam sob seu período de gestão. Adicionalmente, para determinadas operações foram constituídas 
novas Sociedades para aquisição pela Brasil Brokers que atuam com a marca, carteira de clientes, corretores autônomos, 
funcionários, entre outros, das empresas anteriores sob gestão dos acionistas fundadores.
A administração da Brasil Brokers assinou contratos de penhor de ações e contratos de depósito em conta vinculada, pelos 
quais as controladas da Companhia, poderão executar as garantias prestadas ou sacar as quantias depositadas em conta 
vinculada, durante o prazo de cinco anos a contar da data da liquidação da oferta pública, ocorrida em 31 de outubro de 2007, 
para liquidar qualquer contingência ou passivo das Sociedades cedentes, cujos fatos geradores ocorreram anteriormente à 
celebração dos contratos de transferência e que venham a recair sobre estas empresas.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital da Companhia era representado por 168.877.126 ações ordinárias, totalmente subscritas 
e integralizadas no valor total de R$ 344.359. 
O limite de aumento autorizado do capital da Companhia em 30 de setembro de 2010 é 300.000.000 de ações ordinárias. As 
emissões de ações para aumento de capital são deliberadas pelo Conselho de Administração. O Capital social autorizado da 
Companhia é de R$ 600.000.
Em 16 de junho de 2009,a Companhia foi autorizada a emitir de 671.784 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal ao preço fixo de R$ 15,63 (quinze reais e sessenta e três centavos) por ação, conforme Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia, mediante subscrição privada de ações. No dia 20 de julho de 2009 encerrou o prazo para o 
exercício do direito de preferência à subscrição privada de 671.784 (seiscentas e setenta e uma mil, setecentas e oitenta e 
quatro) ações ordinárias da Companhia.
O referido aumento de capital foi subscrito da seguinte maneira: 167.919 (cento e sessenta e sete mil, novecentas e dezenove) 
ações ordinárias por Humberto Martins, 167.918 (cento e sessenta e sete mil, novecentas e dezoito) ações ordinárias por José 
Roberto Saldanha Federighi, 167.919 (cento e sessenta e sete mil, novecentas e dezenove) ações ordinárias por Luiz Fernando 
Gambi, 167.919 (cento e sessenta e sete mil, novecentas e dezenove) ações ordinárias por Jonas de Almeida Federighi Junior 
mediante capitalização de créditos detidos, na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) do total para cada um, contra a 
Companhia, e 109 (cento e nove) ações por outros acionistas da Companhia. Dessa forma, o capital social foi aumentado em 
R$ 10.500, passando de R$ 333.859 para 344.359.
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, houveram as seguintes movimentações na quantidade de 
ações da Companhia:

Quantidade de ações R$
Saldo em 31/12/2008 168.205.342 333.859
Aumento de capital por emissão de novas ações 671.784 10.500
Saldo em 31/12/2009 168.877.126 344.359
Saldo em 31.12.2010 168.877.126 344.359
O valor de fechamento da ação da BBRK em 31 de dezembro de 2009 foi de R$6,48 (seis reais e quarenta e oito centavos).
b) Bônus de subscrição
Dentro do limite de capital autorizado, o conselho de administração poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição. Não 
houve deliberação de emissão até 31 de dezembro de 2010.
c) Planos de opções de compra de ações
Em 22 de outubro de 2010, foi aprovado em Assembleia Geral de Acionistas o nosso Plano de Opções. O Plano de Opções 
consiste na outorga de opções de compra ou subscrição de ações ordinárias da Companhia aos membros do Conselho de 
Administração, Diretores, gerentes, consultores e empregados da Companhia ou de sociedades por ela controladas, ou, ainda, 
a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades sob seu controle, de forma que estes possam adquirir, 
de acordo com prazos e preços previamente fixados, ações ordinárias de emissão da Companhia em condições de mercado 
ou mais favoráveis a estas. 
O Plano de Opções será administrado por um Comitê que será composto por três membros eleitos pelo Conselho de Adminis-
tração. A definição dos Participantes, assim como as normas a respeito das concessão das opções a serem outorgadas aos 
Participantes, o número de ações a serem outorgadas, os termos e condições a aplicáveis a cada plano concedido, bem como 
quaisquer às ações recebidas pelo exercício da opção e disposições sobre penalidades.
Como o Plano de Opções foi recentemente aprovado, a Companhia ainda não se estruturou para implementá-lo, de modo que, 
até o momento, nenhuma opção foi outorgada a qualquer beneficiário. Além disso, ainda está pendente a eleição dos membros 
do Comitê que administrará o Plano de Opções, pelo nosso Conselho de Administração.
A emissão de nossas ações mediante o exercício das opções de compra de ações no âmbito do Plano de Opção pode resultar 
em uma diluição aos nossos atuais acionistas, uma vez que as opções a serem outorgadas nos termos do Plano poderão 
conferir direitos de aquisição sobre um número de ações que não exceda 5% (cinco por cento) das ações do nosso capital.
Até 31 de dezembro de 2010, o plano de opções ainda não havia sido outorgado pelo Conselho de Administração da Com-
panhia.
d) Destinação dos lucros
O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação:
(i) 5% para constituição da reserva legal, até atingir 20% do capital social;
(ii) 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, será distribuído como dividendo 
mínimo obrigatório entre todas as ações;
(iii) O percentual necessário, quando for o caso, para a constituição da reserva para contingências, nos termos do artigo 195 
da Lei nº 6.404 de 15/12/1976; 
(iv) O saldo remanescente terá a destinação que for aprovada pela assembléia geral, de acordo com a proposta submetida 
pelo conselho de administração.
Nos termos do que dispõe o artigo 190 da Lei nº 6.404/76, a assembléia geral que aprovar as contas do exercício social poderá 
determinar a distribuição de até 10% (dez por cento) do resultado do exercício social, após os ajustes determinados pelo artigo 
189 da Lei nº 6.404/76, aos administradores da Companhia, como participação nos lucros sociais. 
Neste caso, competirá ao Conselho de Administração fixar os critérios de atribuição aos administradores de participação nos 
lucros.
A Administração da Companhia neste ano proporá à assembléia a distribuição de dividendos conforme cálculo abaixo:

31.12.10 31.12.09
Lucro líquido do exercício 72.794 44.927
Constituição de reservas:
   Legal (3.640) (2.246)
Lucro disponível 69.154 42.681
Valor dos dividendos mínimos obrigatórios 17.289 10.670
Dividendos propostos pela administração – 10.670
Total 17.289 21.340

e) Lucro por ação
Conforme requerido pelo CPC 41 (Resultado por ação), nas tabelas a seguir estão reconciliados o lucro líquido e a média 
ponderada das ações em circulação com os montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído:
• Lucro por ação básico e diluído:

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09

Lucro líquido do exercício disponível para 
  as ações ordinárias 72.794 44.927 72.794 44.927
Média ponderada das ações ordinárias em 
  circulação (em milhares) 167.071 165.107 167.071 165.107
Lucro líquido por ação (em R$) - básico 0,43571 0,27211 0,43571 0,27211
Até 31 de dezembro de 2010, a Companhia não possui nenhum evento para a diluição do lucro por ação.
Não houve outras transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a data do balanço patrimonial 
e a data de conclusão destas demonstrações financeiras.
f) Reserva de ágio
Refere-se a ágio na subscrição de ações emitidas para aumento de capital social da Companhia, conforme AGE realizada em 
19 de setembro de 2007.
g) Reserva de capital
Durante o primeiro semestre de 2008, a Companhia alienou parte das ações em tesouraria, através da operação de aquisição 
de novas empresas. O resultado positivo apurado na operação, no montante de R$ 25.486 foi registrado como reserva de 
capital. Em fevereiro de 2010, a Companhia recebeu como parte da quitação do débito dos sócios fundadores da Triumphe 
173.266 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, incorrendo na reversão parcial do valor da aquisição no montante 
de R$ 2.014. Em abril como parte do pagamento da Frema a Companhia transferiu para os sócios fundadores 1.845.980 ações 
gerando um resultado positivo de R$ 15.319, no mês seguinte, em maio, a Companhia recebeu dos sócios fundadores da Rede 
Morar como ajuste de preço na aquisição da subsidiária 20.001 Ações ordinárias, no mesmo mês foi transferido aos sócios fun-
dadores da Jairo Rocha 564.000 ações que representaram R$ 4.145 para liquidar a aquisição da subsidiária. Essas operações 
resultaram no montante de R$ 42.936 que a Companhia mantém registrado em Reserva de Capital.
h) Ações em tesouraria
O saldo de ações em tesouraria será utilizado para o pagamento de aquisições de empresas. Abaixo demonstramos a quanti-
dade e o saldo de ações em poder da Companhia:

Descrição

Quantidade
de ações em

tesouraria

Valor das 
ações em 
tesouraria

Valor de
mercado das

ações em
tesouraria

Saldo em 31/12/2008 3.675.334 1.858
Recompra de Ações 94.600 230
Saldo em 31/12/2009 3.769.934 2.088 24.430
Retorno Ações Triumphe 173.266 86
Retorno Ações Rede Morar 20.001 156
Retorno Ações JGM 251.910 1.642
Alienação de ações em tesouraria (2.409.980) (1.328)
Saldo em 31/12/2010 1.805.131 2.644 17.239
Programa de recompra de ações
O Conselho de Administração, em reunião realizada em 16 de setembro de 2008, aprovou um programa de recompra de ações.
Em 18 de setembro de 2008, a Companhia emitiu comunicado ao mercado informando o programa de recompra de ações, 
conforme descrito a seguir:
Objetivo da Companhia na operação: maximizar a geração de valor para o acionista por meio de uma administração eficiente 
da estrutura de capital;
Quantidade de ações a serem adquiridas: até 3.500.000 ações;
Prazo para a realização das operações autorizadas: 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), a contar de 18 de setembro 
de 2008;
Preço máximo das ações: o preço de aquisição das ações não poderá ser superior ao da sua respectiva cotação em Bolsa 
de Valores.
Em 17 de setembro de 2009, o plano de recompra foi encerrado tendo a Companhia adquirido 511.100 ações durante o plano, 
com o desembolso total de R$2.168 sendo registrado na contabilidade no patrimônio líquido na conta “Ações em tesouraria”. O 
valor de fechamento da ação da BBRK em 31 de dezembro de 2009 foi de R$6,48.
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia mantinha 1.805.131 ações em tesouraria.
18. Instrumentos financeiros
A Companhia e suas controladas participam de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de aplicar seus 
recursos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas 
versus as vigentes no mercado.
Os principais instrumentos financeiros usualmente utilizados pela Companhia e suas controladas são aquelas registradas nas 
rubricas de “Caixa e Equivalentes de Caixa”, em condições normais de mercado. Esses instrumentos estão todos reconhecidos 
pelos critérios descritos na Nota 2.2. 
A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus inves-
timentos em instituições financeiras de primeira linha. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição 
a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e realização contínuas de análises de crédito. Em 31 
de dezembro de 2010 não havia nenhuma concentração de risco de crédito relevante associado a clientes.
A Companhia não operou com derivativos no decorrer do período findo em 31 de dezembro de 2010. O valor contábil dos 
instrumentos financeiros na data do balanço, representados substancialmente por aplicações financeiras e empréstimos e 
financiamentos, se aproximam dos seus valores de mercado estimados, dado que a maior parte das operações são pós-fixadas.
18.1. Considerações sobre riscos sobre instrumentos Financeiros
Risco de taxas de juros
A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes substancialmente às variações da taxa CDI que remunera suas aplica-
ções financeiras em Certificado de Depósito Bancário e Compromissadas Lastreadas em Debêntures contratadas em reais e 
dos juros sobre os mútuos a receber contratados a CDI + 1% a.a..
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia estava exposta na 
data base de 31 de dezembro de 2010, foram definidos 03 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por institui-
ções financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 10,75% para o ano de 2010 e este 
definido como cenário provável; a partir deste, foram calculadas variações de 25% e 50%.
Para cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os 
rendimentos das aplicações. A data base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2010, projetando um ano e verificando a 
sensibilidade do CDI com cada cenário. 

Operação Risco 

Cenário 
Provável

MTM

Cenário 
Possível - 

stress 25%

Cenário 
Remoto - 

stress 50%
Aplicações financeiras CDI 9.755 7.316 4.878
Posição em 31.12.2010 (Aplicações financeiras) 84.240
Risco de liquidez
A Companhia gerencia o risco de liquidez efetuando uma administração baseada em fluxo de caixa, mantendo uma forte 
estrutura de capital e um baixo grau de alavancagem. Adicionalmente, a Companhia monitora os ativos e passivos para mitigar 
os riscos de eventuais descasamentos.
Risco cambial
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia não possuía dívidas ou valores a receber denominados em moeda estrangeira. 
Adicionalmente, nenhum dos custos relevantes da Companhia é denominado em moeda estrangeira. 
Risco de crédito
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia em concentração de risco de crédito consistem, principal-
mente, de saldo em bancos, aplicações financeiras (substancialmente em títulos públicos) e contas a receber de clientes. O 
saldo de contas a receber está distribuído em diversos clientes e existe a garantia real do imóvel correspondente.
Valor de mercado de instrumentos financeiros
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, representados substancialmente por aplicações financeiras e financiamen-
tos estão apresentados nos balanços patrimoniais de 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2009 por valores que se 
aproximam ao valor de mercado considerando operações similares.
19. Seguros
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montan-
tes considerados pela administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Ramo Principais coberturas Cobertura máxima anual

Multirrisco patrimonial

Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, 
roubo e moveis e equipamentos 
no interior do estabelecimento 12.640

Responsabilidade civil dos 
  diretores e administradores

Custos de defesa e indenizações por 
prejuízos financeiros causados a terceiros 
em decorrência de erros ou omissões 
nos atos de gestão dos administradores. 25.000

As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que temos um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, 
sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com outras empresas de dimensão semelhante operando no setor.
Não está incluído no escopo dos trabalhos de nossos auditores a revisão da suficiência da cobertura de seguros, a qual foi 
determinada e avaliada quanto a sua adequação pela Administração da Companhia.
20. Eventos subseqüentes
a) Follow on - Aumento de capital
Em 03 de fevereiro de 2011 foi deliberada, a emissão de 21.905.805 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal ao 
preço de R$ 7,90 (sete reais e noventa centavos); resultando num aumento de Capital da Companhia de R$ 173 milhões que 
passou de R$ 344 milhões para R$ 517 milhões. O custo da captação foi de aproximadamente R$ 10,6 milhões, que serão 
deduzidos do Capital social da Companhia. 
Em 04 de março de 2011, a Companhia exerceu a opção das ações do lote suplementar mediante a emissão de 2.056.970 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal no valor de R$ 7,90 (sete reais e noventa centavos) resultando num aumento 
de Capital da Companhia de R$ 16 milhões que passou de R$ 517 milhões para R$ 533 milhões. O custo com a emissão do lote 
suplementar foi de aproximadamente R$ 1 milhão, que serão deduzidos do Capital social da Companhia.
b) Aquisição de 51% da Galvão Venda de Imóveis Ltda.
Em 9 de dezembro de 2010, foi firmado contrato de compra e venda, visando à aquisição do controle das operações da Galvão 
Venda de Imóveis Ltda. (“Galvão”), pelo qual a Companhia deterá 51% das quotas representativas do capital social da Galvão. 
O valor estimado da aquisição é de R$ 18,5 milhões, dos quais será paga uma entrada e o saldo restante será pago em três par-
celas variáveis conforme critérios estabelecidos no contrato de aquisição, a partir do primeiro ano da aquisição. Até a emissão 
dessas demonstrações financeiras, a Companhia não desembolsou nenhum recurso relativo a essa aquisição.
c) Receitas a apropriar – Parceria HSBC
Em 12 de janeiro de 2011, o HSBC realizou a antecipação de R$ 9.000 em cumprimento ao contrato de parceria firmado em 
14 de outubro de 2010.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos 
Administradores e Acionistas da
Brasil Brokers Participações S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Brasil Brokers Participações S.A. (“Companhia”), 
identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, 
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, 
e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento 
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 

e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.  
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasil Brokers Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Brasil Brokers Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Ênfase 
Conforme descrito na nota explicativa 2.1., as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Brasil Brokers Participações S.A. essas práticas diferem do IFRS, aplicável 
às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligada 
e controlada em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo.
Outros assuntos 

Demonstrações do valor adicionado 
Examinamos, também, a demonstração individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como 
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos 
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Brasil Brokers Participações S.A. referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2009 e 01 de janeiro de 2009, antes da reapresentação, foram examinadas pela Terco Grant Thornton 
Auditores Independentes (Terco), entidade separada legalmente da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., que emitiu 
relatório em 08 de março de 2010 com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. Em 1 de outubro 
de 2010, a Terco foi incorporada pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Após essa incorporação, a Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S. passou a ser denominada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S.
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